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RESUMO 

 

Historicamente, o Brasil é um país com tendências à baixa participação social, entretanto, 

parece estar havendo uma mudança de postura dos indivíduos: a partir dos anos 1990, 

aumentou no número de ONGs no país (AVRITZER, 2010). Pesquisas apontam que o 

voluntariado estimula a cidadania (FLANAGAN et al, 1998; MUSICK e WILSON, 2008; 

FLANAGAM et al, 1999)e também, que o Trabalho Voluntário tem se revestido nos últimos 

anos de ares focados na participação social, no crescimento dos laços solidários, na 

conscientização e cobrança de direitos e de um novo padrão de moral e ética(CORULLÓN, 

2002). Para o IBGE (2012), o Nordeste foi a região que mais criou instituições associativas 

sem fins lucrativos e nos últimos anos e a Paraíba, locus de pesquisa deste estudo, reúne o 

menor número proporcional, no Nordeste, de trabalhadores formais entre suas ONGs. Ainda, 

no Brasil, pesquisas que tenham como objeto de estudo vincular ou analisar as relações entre 

os construtos cidadania e voluntariado, são insipientes, quando não, inexistentes. Assim, este 

projeto relacionará estes constructos, por meio de técnicas de coleta e análise de 

dadosquantitativa, com voluntários e não-voluntários, no intuito de reunir elementos que 

auxiliem tanto as ONGs na gestão de seus voluntários quanto o Estado e academia no 

entendimento deste fenômeno. 

 

Palavras-chave: Motivação do trabalhador voluntário; Voluntariado; Cidadania. 

  



ABSTRACT 

 

Historically, Brazil is a country with low social participation trends. However, their seems to 

be a change of attitude of individuals. Since the 1990’s their has been an increasing number of 

NGOs in the country (AVRITZER, 2010). Research indicates that volunteering stimulates 

citizenship (FLANAGAN et al, 1998; MUSICK e WILSON, 2008; FLANAGAM et al, 

1999). Also, the volunteer work has been covered in recent years focusing on social 

participation in the growth of solidarity ties in awareness, collection of duties and a new 

standard for moral and ethical behaviour (CORULLON, 2002). For IBGE (2012), the 

Northeast was the region that created the most associative non-profit institutions in recent 

years. Paraiba, focus of this study, meets the lowest proportional number in the Northeast of 

formal workers inside their NGOs. Still in Brazil, studies that have an objective of linking or 

analyzing the relationships between the constructs of citizenship and volunteering are 

precipitate, if not non-existent. Thus, this project relates these constructs through collection 

techniques and analysis of quantitative data, volunteers and non-volunteers, in order to gather 

elements that help both NGOs in the management of their volunteers as well asthe 

understanding of this phenomenon for the nation and the academy.  

 

Keywords: Volunteer; Volunteering Worker Motivation; Citizenship. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este projeto está organizado em x seções: a primeira refere-se à introdução, ora 

apresentada, na qual são discutidos a contextualização do tema, a delimitação do problema de 

pesquisa e os objetivos; a segunda seção abrange o referencial teórico em que nos apoiamos 

para a construção do estudo que intentamos realizar; a terceira consiste na exposição dos 

procedimentos metodológicos a serem utilizados; e, por fim, a quarta e última seção apresenta 

o cronograma planejado para a execução do trabalho. 

 

1.1 Contextualização do tema e delimitação do problema de pesquisa 

 

O presente trabalho propõe refletir a respeito da relação existente entre motivação 

de voluntários que atuam em ONGs vinculadas a educação no estado da Paraíba e seus 

impactos na cidadania. Entendemos que estes construtos estão particularmente entrelaçados, 

tanto e de tal modo que esquadrinhá-los de modo linear para construção do presente texto se 

mostrou algo particularmente desafiador. Compreendemos a realidade como sendo complexa, 

dinâmica e interdependente e o que tentaremos apresentar nesta pesquisa é um recorte que, 

dada a necessidade de eleger prioridades e pela própria limitação do meio escrito, nos obriga a 

separar e hierarquizar conceitos.  

O mote que norteia este trabalho é a ideia de que o trabalho voluntário conduz à 

cidadania, e mais – que o tipo de motivação para o voluntariado influencia no modo como 

essa cidadania é exercida. Apoiados, pois, nos autores que se seguem, utilizamos para esta 

construção textual primeiramente a apresentação do que entendemos a respeito de cidadania e 

participação social, seguido da emergência do terceiro setor no mundo e, particularmente, no 

Brasil; por fim, apresentamos o trabalho voluntário no contexto do terceiro setor e suas 

motivações. 

A cidadania é um conceito com limites difusos, tão complexo e cheio de 

especificidades que se torna bastante difícil atribuir-lhe uma única definição ou um único 

entendimento. Para Marshall (1967) - o autor mais referenciado tanto na literatura nacional 

quanto estrangeira quando falamos do tema, a cidadania seria um status comum que existe 

entre os membros de uma comunidade. Isso significaria que aqueles que detêm esse status, 

possuem direitos e obrigações equânimes que são pertinentes a este status. 

De modo geral, para autores como Turner e Hamilton (1994), Aleinikoff e 

Klusmeyer (2001), Isin e Turner (2002), Heater (2004), que dialogam com Marshall, o cerne 
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do conceito de cidadania moderna, desconsiderando as suas peculiaridades temporais e 

regionais, seria algo como um conjunto de direitos e obrigações universais, com algum nível 

de igualdade, que os indivíduos possuem ou aos quais aderem enquanto membros de uma 

comunidade ou de um estado-nação.  

Para além da conceituação, é necessário perceber que o conceito de cidadania que 

foi sendo formado ao longo dos séculos passou por diversas fases até chegar à noção 

contemporânea. Heater (2004) em seu livro ‘A Brief History of Citizenship’, divide as 

diferentes concepções de cidadania em seis grandes fases – concepção Grega (onde o 

entendimento da cidadania passa pelo estatuto político); concepção Romana (com a cidadania 

sendo constituída como um princípio legal); concepção Medieval (onde o conceito de cidadão 

se confunde com o ser burguês e não ser camponês); concepção do início do período Moderno 

ou do Pós revoluções Americana e Francesa (arraigada na necessidade de criação de 

identidade nacional e nascimento do princípio da igualdade universal); concepção Moderna 

(caracterizada pelo reclame de direitos socais, civis e políticos); e, por fim, concepção 

Contemporânea (mais relacionada à participação social).  

Deste modo, e, segundo Heater (2004), podemos entender que modo como o 

mundo vive e compreende a cidadania nos dias de hoje, está diretamente relacionada com as 

formas de participação social. Participação que seria, para Teixeira (2015, p. 30), o 

“envolvimento activo de um sujeito em qualquer comunidade, causa, tomada de decisão, 

acção, reivindicação ou contestação, tanto através de meios formais e institucionais, como 

através de práticas informais”. E, para Sim (2011, p.744, 745), a maioria das concepções de 

cidadania inclui, entre seus elementos-chave, a noção de participação na vida pública e que 

para ser um cidadão, é necessário a capacidade de tomar parte ativa no controle do próprio 

destino. 

Os movimentos no sentido de participação social e construção da cidadania no 

Brasil passaram por claros períodos de expansão e retração. Utilizando como ponte de corte 

histórico os anos finais do regime militar de 1964, as oscilações ocorridas no cenário político 

e econômico nacional eram permeadas também por alternância entre forte e fraca participação 

social. Ao assumir a presidência do país em 1979, Figueiredo deparou-se, além de forte 

instabilidade econômica, com a crescente demanda dos movimentos sociais que pediam por 

eleições diretas para presidência e fim do regime militar (diretas já).  

Com a morte do presidente eleito em 1985, Tancredo Neves (ainda que eleito 

indiretamente, Neves havia participado da campanha das Diretas-Já e havia adesão da opinião 

pública em seu favor), assumiu seu vice José Sarney. No período conhecido na história do 

http://www.infoescola.com/historia/governo-de-jose-sarney/
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Brasil como "redemocratização”, o país passou por uma série de medidas menos 

desenvolvimentistas (como o plano cruzado em 86, por exemplo) que também ensejou grande 

mobilização popular e que preparou o terreno para a aprovação do texto da nova constituição 

de 1988. 

Conforme Godói (2007, p. 137-138) para Roberto Campos, notável economista de 

perfil desenvolvimentista da época, a constituição de 1988 impedia a diminuição do estado e 

retardava o processo de desenvolvimento econômico e tecnológico. É no início da década de 

1990, no governo Collor (1989 – primeiras eleições diretas), que é proposta uma plataforma 

de combate à inflação ao mesmo tempo em que foi iniciado o processo de privatização. À 

época, grande mobilização popular conhecido como os “caras-pintadas” resultou no 

impeachment do então presidente.  

Seu sucessor, Itamar Franco deu prosseguimento ao plano de abertura econômica.  

O plano desenvolvimentista teve seu ápice quando da investidura de Fernando Henrique 

Cardoso enquanto Chanceler do Ministério da Fazenda em 1993, levando a cabo 

estabelecimento do Plano real e avançando no tocante à abertura econômica. Paralelo a isso 

em contexto internacional, as propostas reformistas do consenso de Washington (fim de 80 e 

início de 90), propunham uma agenda comum que compreendia uma série de medidas para 

estabilização da economia de países em desenvolvimento.  

Compreendemos que independementemente das nomenclaturas ideológicas 

divergentes abordadas por autores como Dagnino (2004): projeto político neoliberal, quebra 

do modelo social burocrático; ou Bresser-Pereira e Grau (1999) e ainda, o próprio Roberto 

Campos (2004): desenvolvimentismo, proposta liberalizante, as agendas de governos 

implementadas desde o fim do regime militar até o que poderíamos chamar de efetiva 

transição democrática, assumiram com o passar dos anos características desenvolvimentistas 

que fomentaram a participação da sociedade civil, a criação e o desenvolvimento de 

organizações que se encontrassem fora do aparelho do Estado, mas que pudessem suprir 

lacunas do próprio Estado, ampliando a cidadania e cobrando o fortalecimento da sociedade 

civil organizada (BRESSER-PEREIRA e GRAU, 1999; COELHO, 2000).  

Nessa lógica, a Teoria dos Bens Públicos, de Weisbrod (1972), é uma teoria de 

natureza econômica que tentou explicar a existência de organizações sem fins lucrativos nas 

economias de mercado com a ajuda de dois conceitos básicos: "demanda heterogênea" e 

“eleitor médio”. A ‘demanda heterogênea’ se refere às necessidades que o governo deveria 

suprir para a população baseadas na linearidade com que toda a população precisaria dessa 

demanda, ou quando diferentes grupos populacionais possuem demandas divergentes. Já o 
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termo ‘eleitor médio’diz respeito às maiores demandas dentro do eleitorado – seria o gasto 

com as políticas governamentais baseadas nas demandas médias da população (WEISBROD, 

1972). 

Em uma democracia com tendências liberalistas, como a do Brasil da 

redemocratização e, de acordo com a teoria desenvolvida por Weisbrod (1972), os políticos, 

na tentativa de maximizar suas chances de reeleição, se esforçariam para suprir uma 

determinada demanda de acordo com o que exige o eleitor médio. Esta estratégia, é claro, 

deixa algumas demandas não satisfeitas, e estas demandas não atendidas poderiam ser 

satisfeitas por organizações sem fins lucrativos. Em outras palavras, as organizações sem fins 

lucrativos serviriam, de fato, para preencher as lacunas deixadas pelo Estado.  

Contrariando essa lógica de fomento a este tipo de organização por parte do 

Estado, e, conforme Putnam (2000) e Turner (2001), podemos compreender que durante o 

século XX o mundo viveu um declínio nas formas de participação social. E isso não 

aconteceu de modo diferente no Brasil. Para Avritzer (2009), o Brasil é um país com baixa 

propensão à participação civil, o que seria consequência das tradicionais formas de 

sociabilidade política como a concentração da propriedade da terra e o clientelismo presentes 

no sistema político. Conforme Norte (2009) e Fronzaglia (2007), o forte histórico 

escravocrata como também as políticas populistas da primeira república, ente outras causas 

apontadas, de certo modo tolheram a construção de um Estado efetivamente democrático e o 

desenvolvimento de uma cidadania plena. 

Autores como Streck e Adams (2006, p. 96) chamam a atenção para a condição 

paradoxal das sociedades ditas democráticas: “pode-se verificar que a democracia se firmou, 

nas últimas décadas, como o sistema político consensuadamente mais adequado para a 

organização da sociedade”, porém, atentam para o fato de que, paradoxalmente, o que 

vivemos após o século XX é o declínio da cidadania. É nesse cenário de proposta liberalistas 

de diminuição Estado e declínio nas formas de participação social, que o governo - 

especificamente o Brasileiro - contexto desta pesquisa, passa a fomentar o desenvolvimento 

das organizações do terceiro setor como atores chave da dimensão social (BRESSER-

PEREIRA e GRAU, 1999; COELHO, 2000). 

O desenvolvimento do terceiro ocorreu de modo diverso na realidade Americana e 

na realidade Brasileira (COELHO, 2000; CALEGARE e JUNIOR, 2009). Para Toqueville 

(1998), o novo modelo de sociedade que se formava na América do século XIX era ambiente 

propício para que surgissem movimentos no sentido de uma participação cidadã. Em outras 
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palavras, a história da democracia americana sempre foi marcada de algum modo pela 

filantropia e pelas associações voluntárias (CALEGARE e JUNIOR, 2009, p. 2,3). 

Porém, a expressão “Terceiro Setor” começou a ser usada, nos Estados Unidos, 

apenas na década de 1970 para identificar o setor em que atuavam as organizações sem fins 

lucrativos, voltadas para a produção ou a distribuição de bens e serviços públicos (SMITH, 

1991). Para Salamon (1998), as crises do Welfare State moderno e do Socialismo, a crise 

ambiental e a revolução das comunicações foram alguns fatores que contribuíram para o 

crescimento do setor. 

Já no Brasil, e segundo Calegare e Junior (2009, p. 2), “o Terceiro Setor emerge 

como expressão de um contexto em que o espaço público está cada dia mais esvaziado”. 

Desse modo, no Brasil, o desenvolvimento do terceiro setor e das organizações de caráter 

associativo civil e voluntário, nas palavras de Falconer (1999, p. 9), “surge como o portador 

de uma nova e grande promessa: a renovação do espaço público, o resgate da solidariedade e 

da cidadania [...] realizada através de atos simples e fórmulas antigas, como o voluntariado e 

filantropia”. Ainda, para Carrion (2000), as organizações do terceiro setor no Brasil, a partir 

da década de 1970, tornaram-se porta-vozes de problemas sociais, como também passaram a 

intervir nas situações de repressão, desigualdade e injustiça social. 

Uma das formas de organização social, dentro desse universo, são as 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), que para Cunha (2010), seriam a principal forma 

de manifestação do terceiro setor. De acordo com Alves (2002, p. 6), Organização Não 

governamental é um termo “merece destaque dentre os vários que se utilizam como 

equivalentes, ou como quase-sinônimos, de ‘Terceiro Setor’.”. Tachizawa (2012) define 

ONGs como instituições de natureza privada (não públicas) sem fins lucrativos, também 

definidas como associações ou fundações no âmbito jurídico. Conforme Fernandes (1994) e 

Avritzer (2009), a partir da década de 1970 e em particular, a partir dos anos 1990, ocorre a 

expansão de associações civis e aumento bastante significativo de ONGs no Brasil. Em 

números mais atuais, segundo o IBGE (2012), existem cerca de 290 mil instituições do 

Terceiro Setor que foram, em sua maioria, criadas após a década de 1980. 

E as organizações deste tipo, para funcionar, em sua grande maioria, dependem 

fortemente da presença de voluntários que doam seu tempo, trabalho e/ou competências 

(CNAAN e AMROFELL, 1994; CNAAN, HANDY e WADSWORTH, 1996). De acordo 

com Wilson (2000) o voluntário seria parte de um cluster geral que essencialmente ajuda, 

sendo tipicamente proativo e que a sua atividade implica, de alguma maneira, certo 
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compromisso de tempo e esforço. O autor afirma ainda que entender os motivos pode ajudar 

na identificação dos impulsos que inspiram o voluntariado. 

Nesse sentido, Drucker (1999) ressalta que o que torna forte uma organização sem 

fins lucrativos, são as pessoas que trabalham nela, não para sobreviver e sim por uma causa 

maior, pelo menos em sua maioria. O que torna um desafio para a ONG preservar esse 

sentimento e o trabalho não se tornar apenas um ‘emprego’. Nessa lógica, para Musick e 

Wilson (2008), a motivação tem importante papel nos estudos sobre o voluntariado. Para eles, 

as motivações de um indivíduo podem ajudar a definir se a atividade que está sendo executada 

pode, ou não, ser considerada voluntária.  

A literatura no tema (MCCURLEY e LYNCH, 1998; MOSTYN, 1983; WILSON, 

2000), indica que a motivação no trabalho voluntário é explicada por um conjunto particular 

de valores, dentre os quais, o altruísmo, o interesse individual em contribuir e a sociabilidade, 

além de razões religiosas e sentimentos de culpa, de obrigação ou de responsabilidade e até de 

egoísmo. De acordo com os resultados encontrados em pesquisas de autores como Fischer e 

Schaffer (1993), Bussel e Forbes (2002) e Unger (1991), o altruísmo é recorrente na maioria 

das pesquisas sobre motivação voluntária variando apenas a intensidade. Os estudos de 

Vroom (1964) sugerem que embora os indivíduos possam ser motivados por várias razões 

específicas, eles percebem a sua atividade principalmente como contribuindo para a felicidade 

e o bem-estar dos outros. 

Um outro pólo das motivações, por assim dizer, seriam as motivações com bases 

mais egoístas - um posicionamento centrado no eu e na satisfação própria através do trabalho 

voluntário (CAVALCANTE, 2012). Este tipo específico de motivação também está presente 

em pesquisas levadas a cabo por Mostyn (1983) e Nichols e King (1999) realizadas com 

voluntários. Fischer e Schaffer (1993) afirmam que as motivações para voluntariar podem ser 

contraditórias e que sua articulação não é necessariamente simples. Em vista disso, 

compreender os tipos de motivação que movem os voluntários e relacioná-los com a atuação 

cidadã é o cerne do objetivo deste trabalho. 

Estudos internacionais (MORGAN e STREB, 2000; GRAY et al., 1998; ASTIN e 

SAX, 1998) já estudaram a relação entre cidadania e voluntariado e apontam para o fato de 

que o voluntariado estimula a cidadania. Os Estudos de Flanagan et al (1998) destacam que o 

voluntariado desenvolve confiança entre as pessoas e as instituições, e desse modo, as pessoas 

tendem a se envolver com a participação cidadã. Youniss et al (1997) concluiu que o 

voluntariado reforça a crença de que a convivência social afeta positivamente uma vida social 

organizada.  
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Há certo entendimento de que existe um elo entre voluntariado e/ou organizações 

voluntárias e cidadania no discurso acadêmico (BROWN, 1999; REED e SELBEE, 2001; 

WILSON e MUSICK, 2000).  Embora os resultados, quando existe a tentativa de se analisar 

comportamento cidadão, não sejam uniformes, a maioria dos desfechos indica em alguma 

medida o aumento da consciência cívica ou da responsabilidade social.  

No Brasil, pesquisas que tenham como objeto de estudo os temas cidadania e 

voluntariado, ainda são bastante incipientes, senão, inexistentes. Os trabalhos estão mais 

voltados para as contribuições práticas que o trabalho voluntário pode trazer para a sociedade 

ou ainda na gestão dos voluntários (EVANGELISTA, 2002; SILVEIRA, 2002; TEODÓSIO, 

2002; CAVALCANTE, 2012). Existem ainda trabalhos (PANDOLFI, 1999; REIS,1999; 

AVRITZER; 2009) que trazem à tona discussões a respeito de temas como participação social 

e sociedade civil, cidadania, direitos e democracia.  

O ponto crucial que nos move a refletir sobre este tema é o fato de que ainda que 

construção histórica da política e cidadania no país incite a não participação e a despolitização 

da população (CARVALHO, 2002; correia, AVRITZER, 2009), surjam tantos grupos sociais 

que se proponham a organizar-se de modo a impactar a realidade num sentido de 

transformação social. Segundo Tony Wright (1996, p. 11), o mundo  “nos convida a refugiar-

nos numa ideologia da sobrevivência pessoal, ou de surfar num ciberespaço de democracia 

virtual e pessoal”. Desse modo, e diante de uma sociedade que participa cada vez menos 

(WRIGHT, 1996; STRECK e ADAMS, 2006; AVRITZER, 2009), as organizações 

voluntárias são vistas, cada vez mais, como locais onde a cidadania pode fazer-se presente. E 

é exatamente nesse ponto que podemos identificar o vínculo que existe entre a participação 

social, personificada no voluntariado, e o exercício da cidadania.  

De acordo com Corullón (2002), o Trabalho Voluntário tem se revestido de ares 

focados na participação social, no crescimento dos laços solidários, na conscientização e no 

reclame de direitos e de um novo padrão de moral e ética, a motivação dos voluntários para 

doar seu tempo e trabalho seria pautada no desejo de transformação social e na extensão da 

cidadania para todos. É a partir desse encadeamento que nós entendemos que o trabalho 

voluntário pode ser uma ponte que estimula a conscientização e participação cidadã da 

população. 

Segundo Carvalho (2002, p. 227): 

Experiências recentes sugerem otimismo ao apontarem na direção da colaboração 

entre sociedade e Estado [...] Trata-se do surgimento das organizações não-

governamentais que, sem serem parte do governo, desenvolvem atividades de 

interesse público. Essas organizações se multiplicaram [...] substituindo aos poucos 
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os movimentos sociais urbanos. [...] têm resultado [das ONGs] experiências 

inovadoras no encaminhamento e na solução de problemas sociais  

Ante ao exposto, podemos afirmar que o modo como os voluntários exercitam a 

prática do voluntariado, suas motivações e formas de atuação são aspectos centrais quando se 

quer entender como as questões a respeito da participação social e cidadania acontecem em 

nossa sociedade. Partilhamos (MORGAN e STREB; 2000; GRAY et al., 1998; ASTIN e 

SAX, 1998; FLANAGAN et al., 1998; YOUNISS et al., 1997) das ideias de que o terceiro 

setor, e mais especificamente a atividade voluntária, podem proporcionar através da 

participação social uma cidadania ativa. Acreditamos ainda que, compreender quais são os 

motivos que levam as pessoas a exercerem uma atividade voluntária pode dar indícios de seus 

comportamentos e atitudes cidadãs.  

Partindo do pressuposto de que o exercício do Trabalho Voluntário é um dos 

caminhos que levam ao desenvolvimento cidadão pleno, este projeto propõe promover uma 

reflexão sobre os perfis de motivação voluntária expressos no modelo de Cavalcante (2012) e 

relacioná-los com as atitudes e os comportamentos cidadãos a partir de questionário adaptado 

do Citizen Audit; buscando compreender se e de que maneira os diferentes perfis 

motivacionais se relacionam com as atitudes e comportamentos cidadãos. 

Deste modo e para fins desta pesquisa, tomamos por base a análise a partir de dois 

modelos quantitativos, quais sejam: o modelo teórico desenvolvido por Cavalcante (2012) que 

objetiva identificar as motivações de voluntários em quatro fases (expectativas, motivações de 

entrada, motivações para permanecer e motivos para sair da atividade voluntária) com fatores 

que variam desde motivos mais altruístas até motivos mais egoístas. A escolha desse modelo 

deve-se ao fato de que as teorias motivacionais existentes, que foram desenvolvidas numa 

perspectiva de trabalho formal, não devem ser aplicadas a este grupo específico dado que o 

que move a arena do voluntariado é significativamente diferente daquilo que move o mercado 

(PROCOPIUCK e MEYER JR., 2011).  

Neste trabalho utilizaremos do modelo, apenas a fase destinada a conhecer as 

motivações de permanência já que o universo de sujeitos pesquisados será formado por 

voluntários atuantes e, segundo o modelo, esta é a fase mais adequada para pesquisar esse 

grupo específico. E o questionário adaptado do Citizen Audit – censo realizado na Grã-

Bretanha nos anos 2000 tem a função de, quantitativamente, definir e medir a natureza e os 

determinantes das tendências atitudinais e comportamentais dos cidadãos.  

A escolha desse questionário foi motivada por se tratar de instrumento 

quantitativo de coleta de dados, o que possibilitará traçar as relações que este trabalho 
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pretende, visto que a esmagadora maioria de trabalho que avaliam esse construto, o faz 

qualitativamente. Por fim, esta pesquisa nasce após reflexões várias, estimuladas pela 

participação no Grupo de Estudos do Terceiro Setor (GETS) – PPGA/UFPB. 

Nesse sentido, a partir de uma inquietação latente, buscamos refletir sobre se e 

como o Trabalho Voluntário e as suas motivações, implicam naquilo que poderíamos nomear 

de cidadania ativa. Não pretendemos desenvolver nesta pesquisa comparações do tipo ‘mais 

ou menos cidadão’, pretendemos tão somente lançar luz sobre fenômenos que a nosso ver, 

quando bem compreendidos podem impactar positivamente na realidade social. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo estudar a relação 

entre as motivações voluntárias e o impacto delas nas atitudes e comportamentos cidadãos, 

visando responder à seguinte questão: Qual é a relação existente entre as motivações para 

o trabalho voluntário e cidadania?  

 

1.2 Objetivos da pesquisa 

 

1.2.1 Geral 

 Analisar a relação existente entre as motivações para o trabalho voluntário e cidadania 

e os possíveis impactos dessa relação nas atitudes e comportamentos cidadãos. 

 

1.2.2 Específicos 

 Identificar as motivações voluntárias de acordo com o modelo desenvolvido por 

Cavalcante (2012); 

 Identificar os comportamentos e atitudes e cidadãs dos sujeitos a partir de questionário 

adaptado do Citizen Audit; 

 Explanar sobre as relações entre motivação voluntária e comportamentos e atitudes 

cidadãs. 

 

1.3 Justificativa 

Os estudos sobre cidadania e motivação voluntária no Brasil e na America Latina 

não são recentes quando encaramos os construtos separadamente. Porém, ao contrário do que 

acontece com a literatura Norte americana e Européia, pesquisas que relacionem esses 

conceitos ainda são embrionárias. Por exemplo, quando buscamos no portal de periódicos 

CAPES (a busca foi realizada entre os dias 04 e 08 de janeiro de 2016) as palavras-chave 
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“Voluntariado” AND “Cidadania” e “Trabalho voluntário” AND “Cidadania” foram 

encontrados respectivamente 24 e 10 resultados, contudo, em nenhum deles a relação entre os 

termos é efetivamente traçada; verificamos que em apenas 2 deles há a tentativa em relacionar 

os construtos. 

 Tratam-se dos artigos de Giraldo e Ruiz-Silva (2014), que discorre sobre a 

compreensão da solidariedade e chega, dentre outras, a conclusão de que por trás da justiça 

social, motivação associada ao trabalhador voluntário, está a busca do reconhecimento e 

cumprimento dos direitos cidadãos; e do estudo de Carballal (2009), que chega a conclusão de 

que  as organizações do terceiro setor e o fenômeno do voluntariado tem se convertido em um 

instrumento de políticas públicas  capaz de proporcionar mínimo participação social e 

política. Quando pesquisamos os termos “Motivação para o trabalho voluntário” AND 

“Cidadania”, o portal não retorna nenhum resultado. 

Diante disso, essa pesquisa pretendeu contribuir teoricamente no sentido de 

aprofundar o tema na academia, tendo em vista que na literatura estrangeira existem diversas 

pesquisas (Brehm e Rahn, 1997; Chavis e Wandersman, 1990; Fenzel e Leary, 1997; 

Ferguson, 1993; Flanagan, Bowes, Jonsson, Csapo, e Sheblanova, 1998; Hajdo, 1998) que 

estudam e refletem a respeito dos fenômenos do terceiro setor e do trabalho voluntário, e sua 

relação com a cidadania e o mesmo não reflete a realidade da literatura nacional. Posto isso, é 

importante perceber que apesar de os estudos serem ainda incipientes no Brasil, existe 

literatura suficientemente robusta para apoiar o pressuposto de que existe relação entre os 

construtos ora apresentados. 

 Como justificativa empírica para a escolha deste estudo, destacamos que o 

Nordeste, macro região de nosso locus empiricus, foi a região onde mais ONGS nasceram nos 

últimos anos. Cerca de 25% das ONGs de todo o país foram criadas nessa região (IBGE, 

2012). Já a Paraíba foi escolhida por abrigar o menor número proporcional, no Nordeste, de 

trabalhadores formais entre suas ONGs (IBGE, 2012), o que pode ser reflexo de grande 

quantidade de presença voluntária entre seus colaboradores. A expressividade dos números 

confere relevância ao nosso estudo e justifica a escolha de nosso locus empiricus. 

O acesso aos dados foi viabilizado através de mapeamento das ONGs e 

voluntários do estado da Paraíba realizado pelo GETS, o que possibilitou a decisão de 

pesquisa focada em estudar os voluntários atuantes em ONGs vinculadas à educação e 

pesquisa. Wilson (2000) e Musick e Wilson (2008) destacam que deve ser evitado o estudo de 

voluntários em um único grupo, que realizam trabalhos em instituições com finalidades 
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distintas, especialmente por causa das motivações que os conduzem e mantém nestas 

ONGs,que podem ser distintas. 

A respeito da escolha por ONGs vinculadas à educação no âmbito do Estado, 

temos que esta área de atuação foi a que mais se explicitou no campo, tendo sido a mais 

frequente e com maior quantitativo de mão de obra voluntária. Poderíamos dizer que o setor 

de educação, quando tratamos de organizações não governamentais, está na gênese, no 

sentido de sua existência. A educação seria para Silva (1997) formadora da cidadania e vital 

para o exercício do mais importante dos direitos do cidadão: o direito civil, sendo ela um 

requisito para o seu efetivo exercício. Carvalho (2001) cita ainda que as organizações não 

governamentais desenvolvem comumente trabalhos relacionados à solução de problemas 

sociais nas áreas da educação e direitos civis e que a educação da população é um dos maiores 

desafios encontrados na construção da cidadania.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Cidadania 

 

Cidadania é um construto complexo, dinâmico e envolto por diversos conceitos. É 

um conceito tão multifacetado que Souki (2006), em artigo sobre a cidadania no Brasil, 

começa por esclarecer aquilo o que ela não é: não é matéria composta de corpo e vida própria, 

não é sinônimo de democracia e não é igual a empoderamento da sociedade civil (ainda que 

existam relações bastante estreitas entre esses conceitos). É, sem dúvidas, um atributo 

fundamental à promoção do desenvolvimento da sociedade. Segundo a autora, “a cidadania é 

fundamentalmente um método de inclusão social” que representa o indivíduo enquanto 

unidade política. 

Nesse sentido, nos debruçamos sobre as considerações de Reis (1999) e Correia 

(2010) que discorrem sobre aspectos de extrema importância e que remontam à origem do 

termo para que possamos construir nos parágrafos que se seguem uma compreensão comum. 

Partindo do princípio, a palavra cidadania vem do latim civitas, contudo, as idéias 

que levam à noção de cidadania são muito mais remotas e estão enraizadas nas antigas 

religiões e na civilização grega. Existem referências à noção de igualdade em doutrinas de 

religiões antigas – a noção de que os seres humanos são idênticos perante Deus ou a alguma 

divindade constituem o germe do conceito de cidadania.  

Com os gregos, o conceito clássico de cidadania parte da vida na polis - onde os 
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cidadãos debatiam na Ágora seu destino coletivo. No contexto da polis grega, a noção de 

igualdade, diferentemente das religiões antigas, passa a deter um conteúdo político. A partir 

da Revolução Francesa e de seus ideais de liberdade e igualdade, temos, de certo, o momento 

mais emblemático da conceituação moderna do termo. A ideia de cidadania se confunde um 

pouco com o desenvolvimento da própria modernidade e do próprio capitalismo.  

Ser cidadão é ser membro de um corpo mais amplo, é pertencer a alguma unidade. 

Deste modo, o pertencimento ao Estado-nação (ambiente natural da concepção moderna de 

cidadania) é a chave para ser cidadão. E pertencer, significa identificar-se com uma nação 

particular, é também ser portador de direitos e obrigações garantidos e guiados pelo Estado 

correspondente a esta nação.  

Marshall (1967), segundo autores como Reis (1999), Vieira (2001), Souki (2006) 

e citado por 58.317 artigos (conforme pesquisa no Portal Periódicos CAPES, 2016, utilizando 

o termo “T.H. Marshall”), a partir de sua obra ‘Cidadania, classe social e status’ se tornou um 

dos maiores expoentes para os estudos da cidadania é, portanto, referência teórica básica. Sua 

análise retrata o processo de desenvolvimento da cidadania ocorrido na Inglaterra. Para 

Marshall, aquilo que podemos chamar de cidadania plena foi possibilitada pela conquista dos 

direitos civis, políticos e sociais que, de acordo com o autor, se desenvolveram 

respectivamente durante os séculos XVIII, XIX e XX. 

Para ele, a cidadania é considerada como “um status concedido àqueles que são 

membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem status são iguais com 

respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status.” (MARSHALL, 1967, p. 76). Essa 

concepção de status e desfrute de direitos não é a mesma existente na aristocracia, por 

exemplo, concebida por herança ou classe. 

Esse usufruto de direitos é dividido da seguinte forma: direitos civis, políticos e 

sociais. De modo resumido, seriam: 

1. Direitos civis - aqueles necessários à liberdade individual, de ir e vir, de 

imprensa, de pensamento, de liberdade religiosa e propriedade.  

2. Direitos políticos - aqueles que garantem o direito a participação na vida 

política, seja como membro ou como eleitor de tais membros.  

3. Direitos sociais - aqueles que abarcam o direito mínimo de bem-estar 

econômico, segurança, e garantias de padrões de vida de um indivíduo inserido na dinâmica 

social.  

Apesar da existência de inúmeras críticas aos aspectos da linearidade temporal da 

construção dos direitos em Marshall (1967), entendemos que o autor demonstra que tal 
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sequência cronológica/linear, na verdade, não ocorreu, pois o desenvolvimento dos direitos 

teve interseções e retrocessos nos entre séculos e esta forma de apresentação é tão somente 

uma das maneiras de fazer de um processo tão complexo, algo inteligível. 

No Brasil e segundo Carvalho (2002), a cronologia e a lógica da sequência 

descrita por Marshall foram invertidas. Com claros períodos de expansão e conquistas e 

também com períodos de retração e usurpação de direitos. Podemos dizer que o ideal de 

cidadania, ao contrário dos países europeus e dos EUA como descrito em Toqueville (1998), 

foi durante muito tempo outorgada pelo Estado.  

A forte tradição cultural centrada no Estado e os desdobramentos da construção de 

nossa cultura cívica, fez com que Carvalho (1996), cunhasse o termo “estadania”, referindo-se 

negativamente a construção da cidadania no país. Para ele, e segundo Andrade, Castro e 

Pereira (2012), a formação histórica do Estado brasileiro impulsionou o fortalecimento de 

uma “estadania” nacional em detrimento da cidadania. 

Baseados nos escritos de Correia (2010) podemos dizer que a conjuntura de 

formação da cidadania brasileira, com a ausência de uma ‘identidade nacional’ e consciência 

coletiva, necessárias à noção moderna de cidadania, contribuiu para que a noção de direitos 

cidadãos chegasse tardiamente para as massas.  

Sem desconsiderar todas as mobilizações e movimentos no sentido de 

participação popular que ocorreram no processo histórico formativo da cidadania no Brasil, 

Correia (2010) aponta pelo menos três momentos representativos da aquisição ou restrição 

dos direitos previstos por Marshall (1967) como requisitos para a existência da cidadania: no 

primeiro deles, nos anos iniciais do governo Vargas, houve a ampliação dos direitos políticos 

e, a partir de então, homens e mulheres maiores de dezoito anos puderam votar. Quando do 

decreto do Estado novo, severas restrições aos direitos políticos e civis ocorreram. 

Um segundo momento, no governo de Gaspar Dutra, quando da promulgação da 

nova Constituição, de certo modo, os direitos sociais já adquiridos foram preservados e alguns 

direitos civis e políticos acrescentados. Num terceiro momento e alguns anos mais tarde, já no 

governo Médici (1969 - 1974), vivemos novamente um cenário de reconhecimento dos 

direitos sociais, estendidos agora aos trabalhadores do campo, mas que foram adquiridos 

novamente na ausência ou usurpação dos direitos civis e políticos. 

Essas representações histórico-temporais são úteis no sentido de demonstrar que, 

no curso do processo de estabelecimento da cidadania brasileira, expansão e retração de 

direitos, quando das mudanças de governos e de agendas políticas, foram sempre movimentos 

constantes. São úteis ainda no sentindo de trazer a tona o fato de que esses movimentos de 
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expansão ou retração se deram quase exclusivamente de modo vertical através daquilo que 

Santos (1977) nomeou de cidadania regulada. 

Para Correia (2010), é apenas durante a abertura política e econômica que se 

consegue perceber no país, movimentos e organizações sociais como sindicatos, partidos 

políticos, Comunidades Eclesiais de Base – CEB´s, entre outras, que começam a se organizar 

para reclamar ou ampliar os direitos de seus representados.  

É importante salientar, que apesar de ter havido, após a redemocratização, a 

expansão e manutenção de direitos políticos e sociais, isso até hoje não se dá de forma 

igualitária em nossa sociedade. Os problemas causados pela enorme desigualdade social em 

nosso país não foram solucionados com a ampliação dos direitos individuais; as camadas mais 

pobres da população dão corpo a uma massa que é praticamente desprovida de proteção 

estatal, segundo Carvalho (2002, p. 220) “ainda hoje muitos direitos civis, a base da sequência 

de Marshall, continuam inacessíveis à maioria da população”. 

Carvalho (2002) ressalta que é possível haver direitos civis sem direitos políticos, 

mas não o contrário, pois sem os direitos civis (como a liberdade), os direitos políticos (como 

o voto), podem existir formalmente, mas ficam esvaziados de conteúdo e servem somente 

para justificar governos e não para representar cidadãos. Já os direitos sociais colocam cada 

indivíduo em condições de ter o poder para fazer aquilo que se é livre para fazer, são 

precondições para o efetivo exercício dos direitos civis. 

Para Marshall (1967), o cidadão pleno é aquele que detêm dos três tipos de 

direitos; os cidadãos incompletos seriam aqueles que têm alguns desses direitos e os não 

cidadãos seriam aqueles que não se beneficiam de nenhum dos direitos. Embora se acredite 

que o conceito de cidadania está em desenvolvimento constante, desde suas formas iniciais 

constitui um princípio de igualdade. 

Reis (1999) observa que o conceito de cidadania de Marshall precisa ser alargado 

para também englobar novos tipos de direitos, como a questão do direito das diferenças, das 

minorias (gênero, racial, crianças, terceira idade, etc.) ou outros como os destacados por 

Bobbio (1992), referentes ao meio ambiente, à engenharia genética e clonagem. 

Outras contestações foram colocadas à teoria Marshalliana, desde as apontadas por 

Cranston a partir dos estudos de Vieira (2001) no que se refere à exclusão dos direitos sociais 

do conceito de cidadania, por não serem direitos naturais e sim históricos; até os que 

classificaram a cidadania como passiva, descendente via Estado, e ascendente, de instituições 

locais autônomas. Surge então a possibilidade de existência de uma cidadania conservadora, 

passiva e privada, e outra revolucionária, ativa e pública (CARVALHO, 2002). 
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 Complementando, Janoski (1998) afirma que cidadania é a pertença passiva e ativa 

de indivíduos em um Estado-nação com certos direitos e obrigações universais em um 

específico nível de igualdade. Nessa relação entre Estado e sociedade, Giron (2000) observa 

que a cidadania é um processo de construção entre essas duas partes, pela qual os homens são 

responsáveis, ao invés de usufruir apenas direitos sociais conquistados em outras épocas. 

Exige-se então participação: para ser cidadão, o indivíduo precisa fazer-se sujeito, 

fazer história própria e coletivamente organizada (DEMO, 2001). A cidadania tal qual 

assumimos pra este estudo, envolve a dimensão de participação e responsabilidade pela vida 

social e política.  É através dela que “a reivindicação, o exercício e a proteção de direitos, 

deveres e necessidades se exterioriza enquanto processo histórico de luta pela emancipação 

humana, ambiguamente tensionado pela regulação social” (ANDRADE, 2003, p. 77). 

Diante do exposto, observa-se que há muitos conceitos envoltos na construção do 

conceito de cidadania: igualdade, liberdade, inclusão, pertencimento, participação, 

politização, direitos e obrigações, identidade compartilhada, virtude cívica, emancipação, 

dentre outros. E que apesar das críticas recebidas, todos acabam por dialogar com Marshall, 

teoria que norteia o entendimento de cidadania para esta pesquisa. As criticas e contestações a 

respeito da teoria desenvolvida pelo sociólogo inglês, expressam as preocupações do mundo 

presente, não da história que Marshall viveu. É como afirma Reis (1999): trata-se de um 

conceito em eterno desenvolvimento pelas passagens culturais e históricas que influenciam 

sua definição.  

Dito isso, o entendimento de cidadania adotado para este trabalho, está em 

consonância com a teoria desenvolvida por Marshall (1967) que apesar das críticas que sofre 

é, nas palavras de Reis (ano, p. 14) “o ponto de partida do moderno entendimento de 

cidadania”.  Dado que ele conseguiu supor uma dinâmica evolutiva e generalizável para 

outras sociedades ainda pode ser considerado como “parâmetro fundamental da discussão 

contemporânea sobre cidadania” (REIS, ano, p.14). 

Para analisar a cidadania tal qual entendemos neste trabalho, optou-se por utilizar um 

questionário adaptado do Citizien Audit, que se trata de um censo de larga escala conduzido 

entre 2000 e 2001 pelo Conselho de Pesquisa Social e Econômica da Inglaterra, no seu 

Programa de Democracia e Participação, a fim de analisar atitudes e comportamentos 

cidadãos, com o propósito de, primeiramente, definir e mensurar a natureza e determinantes 

da cidadania e participação e; secundariamente, avaliar a influência da cidadania na tomada 

de decisões e nos resultados das políticas. 
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Os autores encarregados de analisar e divulgar o censo, Pattie, Seyd, Whiteley (livro 

2004, p. 10), relatam que “o ‘modelo linear e cumulativo’ do desenvolvimento da cidadania 

[de Marshall] é problemático, mas é, no entanto, o ponto de partida para o debate acerca da 

cidadania contemporânea na Grã-Bretanha”  (tradução livre) e mais, que o marco conceitual 

de Marshall é útil no sentido de conceitualizar a cidadania para o estudo. 

A análise da cidadania no censo é feita a partir de dois conceitos: atitudes e 

comportamentos. A atitude é um conceito largamente estudado e debatido no ramo da 

psicologia social. Para Lima (2006) atitude seria um “construto hipotético” que se relaciona 

com a tendência psicológica em avaliação favorável ou desfavorável de algo. O ser hipotético, 

neste caso, permite compreender a atitude de diversas maneiras, desde sendo um modo de 

reagir seja a objetos ou a pessoas até a tendência de agir em certas circunstâncias. 

 O conceito de atitude seria importante, portanto, porque estaria estreitamente 

ligado aos comportamentos apresentados pelas pessoas, sendo ele um meio importante na 

busca pela compreensão de como os sujeitos se comportam (ALMEIDA e FERREIRA, 2010). 

Segundo Rodrigues, Assmar e Jablonski, (1999), as atitudes podem ser traduzidas como 

crenças e cognições compostas de carga afetiva favorável ou desfavorável a algo ou alguém e 

essa carga predisporia a ações coerentes ao afeto. Desse modo, as atitudes poderiam predizer 

as ações humanas, principalmente quando podemos vincular tais atitudes a uma determinada 

ação (MYERS, 2000). 

Existem diversos modelos que tentam explicar como as atitudes de uma pessoa 

podem ser preditoras de seu comportamento. Grande parte dos modelos parte da premissa de 

que cognições e atitudes favoráveis podem promover reações comportamentais semelhantes. 

Nesse sentido, esses tipos de modelo sugerem que os antecedentes dos comportamentos 

consistem nas atitudes que um indivíduo possui aprioristicamente. 

Contudo, alguns autores chamam a atenção para o fato de que, além das palavras, 

as práticas também devem ser objeto de análise. Deve-se, para tanto, estar atento tanto aquilo 

que é declarado (atitudes) quanto a ação efetiva (comportamento) no intuito de verificar as 

divergências entre as manifestações atitudinais e comportamentais dos indivíduos (ROCHA, 

2009).  

Posto isso, a analise de atitude e comportamentos do censo bretão é conduzido em 

dois momentos: primeiro, examina os pontos de vista das pessoas sobre os seus direitos e 

obrigações cívicas, senso de dever para com o estado, o que os indivíduos sentem em relação 

ao Estado e o que esperam dele; e segundo, considera a natureza do envolvimento cívico das 
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pessoas, em particular, em quais atividades políticas se envolvem, quantas vezes agem de 

forma política e se estão envolvidas com outras pessoas em associações - formais ou 

informais. 

Nesse instrumento, é abordada a questão do que as pessoas pensam e como elas se 

comportam em vez de lidar com as teorias normativas abstratas. Para Pattie, Seyd e Whiteley 

(2003a; 2003b) é um instrumento com bons índices de confiabilidade e validade. A 

operacionalização desse instrumento e dos relacionados à motivação de voluntários estará 

detalhada na seção metodologia. 

 

2.2 Voluntariado 

 

2.2.1 Definições, características e modos de participação 

 

Existem na literatura muitos conceitos que podem ser atribuídos ao termo trabalho 

voluntário (FERNANDES, 1994; TEODÓSIO, 2001; DOHME, 2001, COHEN, 1964; 

DOMENEGHETTI, 2001), o desenvolvido pela ONU (2001), utiliza três critérios para a sua 

definição. O primeiro indica que esse tipo de trabalho não pode ser realizado com o intuito de 

obter ganhos financeiros, com a ressalva de que pode haver reembolso dos gastos, o valor do 

reembolso, entretanto, deverá ser inferior aos valores pagos no mercado de trabalho formal 

(ONU, 2001). O segundo discorre sobre a premissa de que o trabalho voluntário deve ser 

exercido livremente, sem pressões ou coerções. E em terceiro lugar, afirma que o trabalho 

voluntário traz benefícios mútuos tanto para quem executa o trabalho quanto para quem 

recebe a ajuda.  

Além desses critérios, a ONU (2001) acresce duas características que ajudam na 

definição do conceito de voluntariado: A primeira, assume que o voluntariado não está restrito 

a ser realizado apenas em organizações, sejam elas sem fins lucrativos, governamentais ou 

privadas e, ainda, que podem ser considerados beneficiários os amigos, os vizinhos ou até 

mesmo a sociedade, excluindo-se a família em primeiro grau (ONU, 2001). A segunda, afirma 

que o voluntariado não necessita de envolvimento regular e de longo prazo, podendo ser 

esporádico (ONU, 2001). 

No Brasil, a Lei 9.608, promulgada em fevereiro de 19988 dispõe sobre a 

regulamentação do trabalho voluntário no País. Conforme a lei, o trabalho voluntário é a 

realização, por uma pessoa física, de uma tarefa sem remuneração, para uma instituição sem 
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fins lucrativos, que englobem objetivos culturais, cívicos científicos, educacionais, de 

assistência social ou recreativo (BRASIL, 1998). 

Salazar e Silva (2014) chamam a atenção para o fato de que o voluntariado, apesar 

da objetividade que as muitas definições tentem imprimir, é um fenômeno cultural e 

econômico que faz parte do modo como as sociedades se organizam, atribuem 

responsabilidades sociais, e do quanto de engajamento e participação se espera dos membros 

de uma determinada comunidade. Afirmam ainda que a ‘participação adequada’ muda com o 

tempo e que é variável de acordo com o contexto político-econômico de cada comunidade. 

Fato que faz do trabalho voluntário um fenômeno bastante complexo de ser estudado. 

Lugar comum para as teorias usadas neste trabalho na construção do 

entendimento a respeito do trabalho voluntário são as característica que tratam da não 

remuneração e da necessidade que o exercício da atividade provenha da livre vontade em 

exercê-lo. Afora a ONU (2001) que assume que o trabalho voluntário pode ser exercido fora 

de uma instituição formal, individualmente, os outros autores apresentados nesta construção 

compreendem que para sua caracterização o trabalho deve ser exercido vinculado a algum 

tipo de organização.    

Para fins de entendimento deste trabalho, assumiremos o conceito desenvolvido 

por Cavalcante (2012) que está alinhado a diversos trabalhos e estudos da área - ONU (2001), 

Musick e Wilson (2008), Cnaan et al. (1996), Penner (2002), Lei 9.608/98, que afirma que o 

trabalho voluntário: 

é atividade em que um indivíduo doa seu tempo ou conhecimento, e com as 

seguintes características: pode ter ganhos financeiros, limitados ao custo de executar 

esta atividade; de decisão individual, mesmo que estimulado a fazer a tarefa; que 

permite receber benefícios, mentais ou físicos; de natureza eventual ou permanente; 

e que pode ou não ser executado sob as orientações de uma organização. 

(CAVALCANTE, 2012, p.45). 

Diferente do trabalho formal, o trabalho voluntário seria, segundo Souza e 

Medeiros (2012, p. 98), “uma ação espontânea e não remunerada exercida por pessoas que,por 

diferentes motivos, colocam à disposição do outrotempo e trabalho em prol da melhoria da 

sociedade em que vivem”, mas as diferenças não param por aí e  são bem delineadas na 

literatura por autores como Azevedo (2007), Trigueiro (2010) e Cavalcante (2012) que 

elencam alguns contrapontos a respeito das diferenças entre esses dois grupos distintos de 

trabalhadores: a característica que versa sobre a não remuneração ou então sobre a 

remuneração inferior à oferecida no mercado de trabalho formal quando o trabalho é 

voluntário, é unânime. O contraponto é justamente que o trabalho formal tem como  
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característica das principais, a recompensa monetária pela a oferta do trabalho ou serviço.  

Com relação ao tempo disponibilizado, o voluntário doa seu tempo ou 

conhecimento somente algumas horas por semana, em torno de 4 horas, enquanto que no 

trabalho formal a carga horária é de, em média, 40 horas semanais. Assim, como o trabalho 

voluntário não requer longas jornadas, existe a possibilidade de o voluntário fazer parte de 

várias organizações não governamentais simultaneamente ou de trabalhar formalmente e 

voluntariar ao mesmo tempo (CAVALCANTE, 2012). O recrutamento também é 

diferenciado: no trabalho voluntário é comumente informal, enquanto que no trabalho formal, 

há geralmente a utilização de procedimentos técnicos (AZEVEDO, 2007; CAVALCANTE, 

2012; TRIGUEIRO, 2010). 

Outra característica, diz respeito à aceitação das normas e valores organizacionais: 

no trabalho voluntário é frequente a não adequação aos padrões e modelos propostos pela 

organização, fator obrigatório para aqueles que realizam o trabalho formal (CAVALCANTE, 

2012). Explanadas essas diferenças, resta-nos ainda outra, aliás, a que seja talvez a principal 

diferença entre o grupo de voluntariado e de trabalhadores formais: a motivação. (CNAAN e 

CASCIO, 1998; MESCH et al, 1998; PEARCE, 1983; LIAO-TROTH, 2001). Também, a 

motivação é de essencial importância quando tratamos de trabalho voluntário (OLIVEIRA e 

BEZERRA, 2007). 

Ainda, dentre as especificidades que caracterizam o trabalho voluntário, a sua 

função de transformadora da sociedade se sobressai na maioria da literatura disponível. 

Porém, se remontarmos a uma perspectiva histórica, no Brasil, e segundo Bonfim (2010), a 

história do voluntariado pode, de maneira geral, ser dividida em dois principais momentos: 

um baseado em práticas assistencialistas e caridosas, desenvolvidas em sua maioria por 

instituições ligadas à igreja e movidas por valores essencialmente religiosos – a exemplo, 

podemos citar as Comunidades Eclesiais de Base e as Casas de Misericórdia; e, no segundo 

momento (que se desenvolve a partir da década de 1990), um tipo de voluntariado que se 

caracteriza por novas formas de atuação e participação social – como exemplo, as ONGs 

destinadas a assistência social de minorias como o movimento negro e feminista.  

Segundo a autora, o voluntariado de hoje, está relacionado com a valorização da 

cidadania e do dever cívico e também com a responsabilização da sociedade civil pelo bem 

comum. Segundo Silveira (2002, p. 153): 

Percebe-se uma mudança de enfoque, de assistencialista e caridade para um enfoque 

de valorização da cidadania, cobrança de direitos e canal de interação entre sociedade 

e Estado, para promover a participação integrada, através de parcerias, não eximindo o 

Estado de suas responsabilidades.   
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Em outras palavras, e conforme Domeneghetti (2001), à medida que o conceito e 

caridade foi perdendo o laço rançoso e, juntamente com a expansão das ONGs, o elemento 

cidadania foi se inserindo na essência das motivações para voluntariar. Nesse sentido, 

Oliveira e Bezerra (2007) afirmam que: 

A motivação é um aspecto essencial no trabalho com voluntários. Captar, assimilar e 

manter voluntários que desempenhem suas tarefas participando do desenvolvimento 

da organização com compromisso é o desafio da gestão de voluntários que, 

diferentemente da gestão do setor público e privado, não tem a remuneração como 

fator de permanência e recompensa pelo trabalho prestado. (OLIVEIRA e 

BEZERRA, 2007, p.06). 

 

Portanto, compreender as motivações pode ajudar a entender o que estes 

indivíduos buscam com a atividade e pode permitir, aos gestores de organizações voluntárias, 

o suprimento dessas necessidades. A motivação surge assim como elemento importante para o 

recrutamento, para o processo de identificação dos voluntários com as organizações/causa e 

também para a permanência destes nas organizações.  

 

 

2.2.2 Motivação do trabalhador voluntário e o modelo de Cavalcante (2012) 

 

Segundo Latham e Pinder (2005), motivação é um processo psicológico complexo 

que resulta de uma interação entre o indivíduo e o ambiente que o rodeia. O estudo da 

motivação é tema constante nos estudos organizacionais. As pesquisas de Maslow, Herzberg e 

Vroom são apenas alguns exemplos de teorias sobre o tema que são reconhecidas e 

consagradas. 

De maneira geral e, conforme Angelo (2010), levando em consideração as 

principais teorias motivacionais existentes, compreendemos que a motivação seria “um 

fenômeno interno ao indivíduo, relacionada a uma ação intencional que busca atender alguma 

coisa (necessidades, desejos ou expectativas) através de escolhas conscientes entre 

alternativas apresentadas pelo meio-ambiente”. Porém, as similaridades que podemos 

considerar com relação à motivação dos trabalhadores formais e do trabalhador voluntário, se 

encerram aí. Nesse sentido, entendemos que as teorias motivacionais existentes, que foram 

desenvolvidas numa perspectiva de trabalho formal, não devem ser aplicadas a este grupo 

específico dado que as forças nesse território se manifestam de m odoas significativamente 

diferentes das forças que tipicamente regulam os mercados (PROCOPIUCK e MEYER JR., 

2011). 

Nessa lógica, buscando encontrar os motivos que impulsionam ao voluntariado, 
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encontramos estudos com duas características distintas: (1) modelos unidimensionais e (2) 

modelos multidimensionais. Os modelos com uma única dimensão baseiam-se fortemente no 

altruísmo – conceito esse que está intimamente relacionado com o próprio conceito de 

voluntariado. O altruísmo - auto sacrifício sem aparente recompensa pessoal, que seria 

elemento fundamental para que o voluntariado ocorra (CAVALCANTE, 2012). De acordo 

com Fischer e Schaffer (1993, p. 43), o fator altruísmo é recorrente na maioria das pesquisas 

sobre motivação voluntária variando apenas a intensidade. E, a partir de estudos como os de 

Vroom (1964, APUD Anderson e Moore, 1978, p.123), compreendemos que embora os 

indivíduos possam ser motivados por várias razões específicas, eles percebem a sua atividade 

principalmente como "contribuir para a felicidade e o bem-estar de seus semelhantes."  

Essas várias razões demonstram, a partir de modelos com multidimensões, que a 

motivação em voluntariar pode ter influências outras, além do altruísmo. McCurley e Lynch 

(1998) encontraram três dimensões de motivos para o trabalho voluntário, quais sejam: 

Altruísta, Interesse próprio e Familiar. Já no Inventário das Funções do Voluntário (VFI) de 

Clary, Snyder e Ridge (1992) que procura explicar por que o indivíduo se torna voluntário e 

por que ele se mantém nesta atividade, são encontradas seis funções/motivos: valores, social, 

carreira, intelecto, proteção e estima.  

No Brasil também existem estudos sobre as motivações de voluntários. Segundo 

estudo bibliométrico, realizado por Cavalcante (2013), o modelo teórico mais recorrente nas 

pesquisas nacionais sobre motivação voluntária é o do “Conceito da Dádiva” de Mauss 

(1974). O modelo teórico de Marcel Mauss trata sobre o valor das coisas, o autor concebe que 

o valor de cada coisa não é superior ao valor da relação sendo, portanto uma valoração 

simbólica.  Nesse campo simbólico, há uma espécie de obrigação moral onde toda relação de 

troca implica obrigações recíprocas. A tríplice ação prevista pele o autor: Dar, receber e 

retribuir, é forma constitutiva das relações (MARTINS, 2005).  

Cavalcante (2013) explica que a metodologia usualmente utilizada nos estudos 

brasileiros foi de cunho descritivo e qualitativo.  E que os resultados alcançados pelos 

trabalhos, em especial daqueles que fizeram uso de um mesmo referencial - Mendes (2008); 

Diez (2008); Fioravanti (2006), Sampaio (2004) – chegam aos mesmos resultados: 

demonstram a existência de trocas recíprocas sem o interesse de retribuição por parte de quem 

doa o trabalho.  

Seguindo orientação multidimensional, Cavalcante (2012) criou e validou na 

literatura nacional um instrumento quantitativo que diagnostica a motivação de voluntários. O 

instrumento possui uma série de variáveis que formam 5 fatores e oscilam de valores 
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altruístas até valores egoístas e será o modelo utilizado no presente trabalho. Diversamente de 

outros modelos, que são a maioria na literatura brasileira sobre o tema, o modelo teórico de 

Cavalcante (2012) objetiva identificar de modo quantitativo as expectativas e as motivações 

para entrar, permanecer e sair da atividade voluntária.  

O desenvolvimento do modelo que será por nós utilizado partiu inicialmente dos 

estudos de Mostyn (1983), que procurou entender o sentido do trabalho voluntário, 

solicitando aos pesquisados a classificação das atividades voluntárias conforme o valor que 

ela traria para a sociedade. Em seus resultados, Mostyn (1983) indicou a existência de cinco 

fatores, criando, então, uma hierarquia do trabalho voluntário baseada nos discursos 

apresentados, que varia de altruísta (doar sem esperar nada em troca) até interesse próprio 

(realização pessoal mais centrada na aquisição de status e prestígio do que propriamente 

ajudar a sociedade).  

Assim, o instrumento quantitativo, já validado em escala nacional, desenvolvido 

por Cavalcante (2012) e que foi utilizado no presente trabalho, objetiva averiguar as 

motivações para o trabalho voluntário e delinear o perfil do voluntário baseando-se nos 

motivos de entrada, permanência, expectativas e saída. Sendo as três primeiras fases 

compostas pelos motivos altruísta, justiça social, afiliação, aprendizagem e egoísta, e na 

quarta fase são elencados os motivos que justifiquem a saída da atividade.  

 O Fator "Altruísta" retrata a percepção subjetiva de auto sacrifício por parte do 

voluntário, envolve risco, insalubridade e periculosidade, sob a perspectiva da consciência de 

espécie ou de questionamento em torno das condições gerais de vida de seres humanos. Nesse 

caso, há uma consciência societal e caráter universalista.  

O Fator "Justiça Social" traz indicadores característicos de justiça social e 

igualdade. Este fator reúne motivos relativos ao sentimento de auxílio a sujeitos e 

comunidades em situações de exceção, via fornecimento de apoio direto aos menos aptos e 

prósperos, tais como idosos, crianças, desabilitados e pacientes em hospitais, estando o 

voluntário interessado no resgate da cidadania, numa perspectiva local. Busca, com a 

atividade voluntária, construir cidadania e justiça social.  

O terceiro fator é a "Afiliação", onde são contemplados os motivos vinculados à 

avaliação subjetiva de contribuição para o bem-estar social e de desafortunados em particular, 

sob perspectiva amistosa, em que o voluntário se sente compartilhando algo próprio com 

alguém em dado espaço organizacional. Almeja a afiliação a um grupo por meio da atividade 

voluntária. 

O quarto fator é o "Aprendizado" e reúne motivos de uma forma específica de 
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aprimoramento social não centrada em temas cruciais ou aflitivos, mas que, de alguma forma, 

transmitem ao voluntário a sensação de estar, simultaneamente, promovendo a si próprio e a 

vida do receptor sob a perspectiva da interação grupal. Busca o auto desenvolvimento através 

de ações que estimulem o intelecto via voluntariado. 

O quinto fator é o "Egoísta". Este grupo de indicadores congrega motivos 

centrados na sensação de privilégios, de status e de proteção, estando o voluntário interessado 

na construção e projeção da auto imagem ou na promoção pessoal junto a indivíduos e 

coletividades. Trata-se de um posicionamento centrado no eu, na satisfação própria através do 

trabalho voluntário. Portanto, é egoísta em essência (CAVALCANTE, 2012).  

Para este estudo, utilizaremos do modelo apenas a fase relativa à motivos de 

permanência, dado que este trabalho busca pesquisar apenas voluntários em plena atividade. 

A operacionalização desse instrumento e do relacionado à cidadania está detalhada na 

próxima seção que apresentará o percurso metodológico a ser utilizado nessa pesquisa. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Tipo de Pesquisa 

De natureza descritiva que, conforme Gil (2002, p. 42), “têm como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. Utilizamos para esse fim uma abordagem 

quantitativa.  

A pesquisa quantitativa segundo Fonseca (2002, p. 20), “considera que a realidade 

só pode ser compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de 

instrumentos padronizados e neutros”.  Utilizamos como estratégia de pesquisa, uma survey, 

definido por Fonseca (2002), como uma maneira de se obter informações de um determinado 

grupo, representantes da população em estudo, a respeito de suas características ou 

percepções, através de um questionário como instrumento de pesquisa. De acordo com Souza 

et al (2005, p. 133), “os questionários se configuram como dispositivos normatizados e 

padronizados, que captam a presença ou ausência de determinadas características ou 

atribuições no indivíduo”.  

A pesquisa que ora apresentamos buscou dentre os seus objetivos identificar as 

motivações voluntárias, as dimensões cidadãs e correlacioná-los. Esse tipo de levantamento 

permite, segundo Gil (2002), através da interrogação e do questionamento às pessoas 

objetivar o conhecimento e compreender comportamentos. Também foi pesquisada  uma 

amostra de não voluntários no sentido de comparar as diferenças entre as amostras.  

 

3.2 População e amostra 

 

A população deste estudo compreendeu voluntários e não voluntários residentes 

no estado da Paraíba. A definição da população contemplou, para a amostra de voluntários, 

todos aqueles atuantes em organizações não governamentais vinculadas à educação e pesquisa 

no estado.  Para a amostra de não voluntários foram procurados indivíduos comuns que não 

exercessem trabalho voluntário à época da resposta ao questionário e dispostas a colaborar 

com o estudo. 

Para a seleção da amostra voluntária, foram seguidos os seguintes passos pós 

mapeamento das ONGs: das 197 organizações efetivamente contatadas, 110 delas possuíam 

voluntários em seu quadro. E do quantitativo de 5797 voluntários contabilizados no estado, 
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917 deles estavam exercendo a atividades em uma das organizações vinculadas à educação e 

pesquisa.  

As organizações foram dividas por região de modo que foram escolhidas as ONGs 

com maior quantitativo de voluntários em João pessoa e Campina Grande e as demais foram 

escolhidas por representatividade geográfica, no intuito de abranger todas as regiões do 

estado. Foram selecionadas 22 organizações e destas, três recusaram-se a participar da 

pesquisa e duas, quando da imersão no campo, foram detectadas como não vinculadas à 

educação tendo sido, portanto, excluídas da amostra. As dezessete restantes tiveram seus 

voluntários pesquisados. Podemos ver a distribuição das organizações pesquisadas na imagem 

00. 

Figura x – Indicação das localidades pesquisadas no âmbito do estado da Paraíba  

Fonte: Desenvolvimento nosso. 

  

Em comum, todas as organizações pesquisadas, além de serem ligadas à educação 

no estado da Paraíba apresentaram as seguintes características, baseadas no IBGE (2012): 

(a) privadas, não integrantes, portanto, do aparelho de Estado; 

(b) sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais 

excedentes entre os proprietários ou diretores e que não possuem como razão primeira de 
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existência a geração de lucros – podendo até gerá-los, desde que aplicados nas atividades- 

fim; 

(c) auto administradas ou capazes de gerenciar suas próprias atividades; e 

(d) voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por qualquer 

grupo de pessoas, isto é, a atividade de associação ou de fundação da entidade é livremente 

decidida pelos sócios ou fundadores. 

Isto posto, chegamos a uma amostra final de 145 questionários válidos para a 

amostra voluntária e 175 para a amostra de não voluntários. Os dados que compõem a análise 

foram obtidos através da utilização dos instrumentos constante nos anexos x e x, 

respectivamente e a descrição detalhada das amostras encontra-se na seção de análise de 

dados, item x.x. 

 

3.3 Instrumentos de coleta de dados 

 

Para levar a cabo a pesquisa, foram necessários dois modelos teóricos: para 

caracterizar as motivações voluntárias, utilizamos os conceitos e instrumento desenvolvidos 

por Cavalcante (2012) - esse modelo teórico busca identificar as expectativas e as motivações 

para entrar, permanecer e sair da atividade voluntária e é composto por quatro fases: 

expectativas, motivações de entrada e de permanência e motivos de saída. Nas três primeiras 

fases, os motivos são alocados em cinco fatores de motivação: altruísta, afetivo, amigável, 

ajustado e ajuizado, e para a quarta fase - motivos para sair da atividade voluntária, são 

elencados motivos que justifiquem a saída, reunidos em três fatores: saída por escassez de 

recurso, saída por motivos religiosos e saída por motivos pessoais.  

Para este estudo utilizamos apenas a fase referente às motivações de permanência, 

deste modo o questionário de Cavalcante (2012) foi utilizado apenas com os voluntários 

permanentes das ONGs pesquisadas (o instrumento está detalhado no Anexo 1). O 

instrumento apresentado aos respondentes conteve escalas do tipo likert com vinte e uma 

assertivas com respostas variando de 1 a 10. Assim, 1 significava discordo totalmente da 

afirmativa até o ponto 10 que significava concordo totalmente.  

Tabela 00 – indicadores do instrumento de motivação voluntária 

Permaneço em/na _____ porque tenho conseguido ajudar pessoas 

Permaneço em/na _____ porque tenho conseguido mudar a vida das pessoas 

Permaneço em/na _____ porque tenho levado esperança aos menos favorecidos 

Permaneço em/na _____ porque vejo que as pessoas que ajudo tem tido 
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oportunidade de viver melhor 

Permaneço em/na _____ porque considero meu trabalho importante 

Permaneço em/na _____ porque sinto que estou ajudando as comunidades 

Permaneço em/na _____ porque estou corrigindo injustiças sociais nas 

comunidades 

Permaneço em/na _____ porque estou melhorando a qualidade de vida das 

comunidades 

Permaneço em/na _____ porque estou colaborando na busca dos direitos sociais 

nas comunidades 

Permaneço em/na _____ porque estou com pessoas com os mesmos interesses 

Permaneço em/na _____ porque sinto que estou fazendo parte de um grupo 

Permaneço em/na _____ porque estou fazendo novos amigos 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo a lidar com pessoas 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo novos conhecimentos 

Permaneço em/na _____ porque estou tendo novos desafios e experiências 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo algo 

Permaneço em/na _____ porque estou sendo reconhecido 

Permaneço em/na _____ porque estou me sentindo melhor como pessoa 

Permaneço em/na _____ porque estou com boa autoestima 

Permaneço em/na _____ porque me sinto importante fazendo este trabalho 

Permaneço em/na _____ porque estou preenchendo tempo Livre 

Fonte: 

E, para o diagnóstico das atitudes e comportamentos cidadãos foi utilizado o 

instrumento adaptados do Citizen Audit - aplicado com voluntários e não voluntários (o 

instrumento está detalhado no Anexo 2). O instrumento também conteve escalas do tipo likert 

com onze assertivas com respostas variando de 1 a 10 e compostas pelos seguintes 

indicadores: 

 

Tabela 00 – indicadores do instrumento de coleta adaptados do Citizen Audit 1 

Posso reivindicar benefícios aos quais não tenho direito 

É dever de todo cidadão votar em eleições 

Estou disposto a servir em um júri; a doar sangue; ou a participar de 

um esquema de vigilância da vizinhança 

Acho importante obedecer às leis 

O governo deve fornecer habitação para aqueles que não podem pagar 

O governo deve reduzir a diferença de renda entre ricos e pobres 

É responsabilidade do governo fornecer um trabalho para todos aqueles 

que desejam um 

As pessoas não devem confiar no Estado para garantir a sua própria 

aposentadoria 
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Os indivíduos que podem pagar devem arcar com o custo relacionado à 

sua própria saúde quando eles estão doentes 

Jogar lixo em um local público tem justificativa 

Sou muito religioso 

Fonte: WHITELEY, P.F., PATTIE, C.; SEYD, P. (2005) 

 

Além disso, o questionário contemplou questões referentes à participação em redes 

informais (não vinculadas a nenhuma organização formal), com respostas do tipo sim ou não: 

Tabela 00 – indicadores do instrumento de coleta adaptados do Citizen Audit 2 

a) Você pertence a uma rede informal de amigos ou conhecidos com 

quem você tem contato com regularidade (por exemplo, grupo de pais 

ou de crianças, associação de bairros?) 

() SIM () NAO 

b) Além da sua família, você dá apoio às pessoas doentes, vizinhos 

idosos ou conhecidos sem fazê-lo através de uma instituição? 

() SIM ()NÃO 

Fonte: WHITELEY, P.F., PATTIE, C.; SEYD, P. (2005) 

 

 

 E ainda, uma questão compreendendo ações cidadãs distribuídas através de 17 

opções de múltipla escolha: 

Tabela 00 – indicadores do instrumento de coleta adaptados do Citizen Audit 3 

Doou dinheiro para uma organização 

Votou em uma eleição do governo local 

Assinou uma petição 

Boicotou certos produtos 

Arrecadou fundos para uma organização 

Comprou certos produtos por motivos políticos, éticos ou ambientais 

Contatou um funcionário público 

Usou ou exibiu um crachá ou adesivo de campanha 

Contatou um procurador ou órgão judicial 

Contatou um político 

Contatou uma organização 

Contatou a mídia 

Assistiu a uma reunião política 

Participou de uma demonstração pública 

Formou um grupo de pessoas de mesma opinião 

Participou de uma greve 

Participou de atividades de protesto ilegais 

Fonte: WHITELEY, P.F., PATTIE, C.; SEYD, P. (2005) 

 

 Os instrumentos utilizados foram complementado com questões referentes a 

aspectos sociodemográficos e relacionais: sexo, idade, renda, estado civil, grau de 

escolaridade, se possui familiar ou amigo voluntário, etc.. Estes indicadores auxiliaram na 

descrição do perfil e possibilitaram o entendimento de alguns dados extraídos das amostras 

pesquisas. 
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3.4 Procedimentos de coleta de dados 

 

A operacionalização da coleta foi realizada no período de 01 de setembro a 15 de 

novembro e o acesso às amostras se deu a partir da aplicação dos questionários tanto 

presencialmente quanto online. Os voluntários foram contatados através dos gestores das ONGs 

selecionadas e conforme a anuência de cada um agendou-se a aplicação física ou foi realizado o 

envio do link no qual o questionário estava hospedado1. Os não voluntários foram contato apenas 

através das redes sociais. 

Dos 150 questionários respondidos pelo grupo de voluntários 101 foram aplicados 

presencialmente em diversas organizações distribuídas pelo estado, os 49 outros foram aplicados 

por meio digital conforme solicitação da própria organização. Posteriormente, os dados coletados 

foram transpostos para o banco de dados do programa SPSS (Statistical Package for Social 

Sciences) o que possibilitou e subsidiou as análises desta pesquisa. 

 

3.5 Procedimentos de análise de dados 

 

Após a tabulação, a análise dos dados compreendeu inicialmente uma análise 

preliminar que consistiu na avaliação visual da planilha, limpeza de dados e imputação dos 

valores perdidos. Posteriormente foram extraídas as medidas descritivas das variáveis 

sociodemográficas constantes nos questionários. Em seguida, tratamos da viabilidade de 

agregação dos indicadores das escalas em fatores a partir dos passos: verificar a viabilidade de 

uma análise fatorial através da estatística KMO e do teste de esfericidade de Bartlett; executar 

a análise fatorial e verificar sua confiabilidade através da extração do alpha de Cronbach. 

Os fatores do instrumento utilizado para a motivação foram agregados nesta fase sem 

demais testes. Para prosseguir a agregação em fatores do instrumento relativo à cidadania, 

houve a necessidade de rotação ortgonal Varimax no intuito de atribuir e elencar as variáveis 

em seus respectivos fatores. Dando continuidade, procedemos análise das medidas descritivas 

das variáveis agregadas e por fim, procedemos, conjuntamente à interpretação dos resultados, 

a analise multivariada dos dados, que foi operacionalizada pelas técnicas de correlação de 

Spearman e Pearson, para cada caso específico, teste t para diferenças de médias entre 

grupos, análise de variância (ANOVA) e de Kruskal-Wallis. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

                                                 
1 A coleta online foi realizada através de questionário aplicado através da ferramenta Google Docs ,  publicado e 

compartilhado na rede social virtual Facebook entre os dias 15 de outubro e 15 de novembro totalizando 240 

entradas. 
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Nesta seção são apresentados, analisados e discutidos os dados resultantes da coleta 

de dados. É nesta fase que buscamos nos apropriar do propósito desta pesquisa. Através da 

exploração dos dados, buscamos compreender se e como o trabalho voluntário influencia o 

comportamento cidadão dos indivíduos. Deste modo, o primeiro tópico desta seção destina-se 

a fazer uma apreciação geral das amostras coletadas, a análise exploratória preliminar 

descritiva das amostras explora os grupos simultaneamente. Para analisar os indicadores de 

qualidade de mensuração das variáveis em relação aos construtos pesquisados, em princípio, 

foi realizada análise fatorial exploratória de cada instrumento a partir do método de 

componentes principais. 

Dando seguimento e para cumprir o objetivo específico - ‘Identificar as motivações 

voluntárias de acordo com o modelo desenvolvido por Cavalcante (2012)’, vamos, a partir dos 

dados coletados, seguir a seguinte estrutura lógica de apresentação: (1) Identificação das 

motivações dos voluntários permanentes; (2) Diferenciação de grupos a partir dos cinco 

fatores motivacionais previstos pelo modelo teórico; (3) Correlacionar características sócio-

demográficas às motivações apresentadas pelos pesquisados. 

Para perfazer o objetivo - ‘Identificar os comportamentos e atitudes e cidadãs dos 

sujeitos a partir de questionário adaptado do Citizen Audit’, seguiremos a estrutura a seguir: 

(1) Identificação das medidas descritivas das dimensões cidadãs e frequencista de 

Participação Informal, como também dos Atos de Participação Política para ambos os grupos 

pesquisados; (2) Comparação dos fatores do instrumento entre os grupos de voluntários e não 

voluntários. 

Já para atingir o objetivo específico: ‘Explanar sobre as relações entre motivação 

voluntária e comportamentos e atitudes cidadãs’, fizemos a escolha de extrair as correlações 

significativas entre as dimensões cidadãs e os perfis motivacionais. 

 

Análise exploratória preliminar e análise descritiva das amostras 

Os dados coletados foram organizados em uma planilha do software estatístico SPSS, 

com fins de identificar inconsistências e afinar o material para a análise subseqüente. Nesse 

seguimento, depois de identificadas a existência de alguns valores ausentes, preenchemos os 

espaços não respondidos com a média da variável correspondente. Dos cento e cinquenta 

questionários respondidos pelo grupo de voluntários - cento e um deles foram aplicados de 

modo físico e os outros quarenta e nove por meio digital, cinco foram invalidados por 

conterem excessivos valores ausentes. 
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 E, dos respondidos pelo grupo de não voluntários (todos coletados em meio digital), 

das duzentas e quarenta respostas obtidas, quarenta e uma delas foram excluídas por não 

estarem de acordo com a população desejada (eram voluntários ativos no momento em que 

responderam) e vinte e quatro invalidados por conterem dados ausentes considerados 

importantes na caracterização da amostra. Portanto, consideramos válidos para esta análise: 

cento e quarenta e cinco questionários do grupo de voluntários e cento e setenta e cinco do 

grupo de não voluntários.  

 

Descrição da amostra 

Posteriormente a análise exploratória preliminar, analisamos as medidas descritivas 

das variáveis em relação a caracterização do perfil sociodemográfico das amostras a partir dos 

indicadores idade, gênero, estado civil, formação acadêmica, renda familiar média e 

ocupação. Desse modo, apresentamos na tabela 01 a descrição dos indicadores Idade, Gênero 

e Estado Civil. 

Tabela 01- caracterização sociodemográfica das amostras: Idade, Gênero e Estado Civil. 

 Voluntários Não voluntários 

Idade Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Até 20 anos 47 32,4% 28 16% 

De 21 a 39 anos 71 49,0% 137 78,3% 

De 40 a 49 anos 10 6,9% 7 4% 

Acima de 50 anos 17 11,7% 3 1,7% 

 Voluntários Não voluntários 

Gênero Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Masculino 60 41,4% 63 36% 

Feminino 85 58,6% 112 64% 

 Voluntários Não voluntários 

Estado civil Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Solteiro 107 73,8% 132 75,4% 

Casado 31 21,4% 37 21,1% 

Separado/divorciado 4 2,8 5 2,9 

Viúvo 3 2,1 1 0,6 

Fonte: dados da pesquisa (2016). 

Baseados nos dados expostos, no que se refere a idade dos respondentes, temos que a 

faixa que compreende “De 21 a 39 anos” obteve a maior frequência tanto no grupo de 
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voluntários 71 respondentes (49% da amostra) quanto no grupo de não voluntários que obteve 

um total de 137 (78,3%) de respondentes nessa faixa etária.  

Em relação ao gênero, percebemos que a maioria dos respondentes são mulheres. 

Tanto no grupo de não voluntários - 112 (64%), quanto no de voluntários – 85 respondentes 

mulheres, o que correspondeu a 58,6% da amostra. Já no que se refere ao estado civil de nossa 

amostra, temos que para os dois grupos foram expressos altos valores de respondentes 

solteiros: 107 (73,8%) no grupo de voluntários e 132 (75,4%) no grupo de não voluntários. A 

Tabela 02 descreve as variáveis relacionadas à Formação acadêmica, Renda e Ocupação. 

Tabela 02- caracterização sociodemográfica das amostras: Formação acadêmica, Renda e Ocupação. 
 Voluntários Não voluntários 

Formação acadêmica Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Fundamental Incompleto 6 4,1 - - 

Fundamental Completo 6 4,1 3 1,7 

Médio Incompleto 12 8,3 5 2,9 

Médio Completo 29 20,0 11 6,3 

Superior Incompleto 60 41,4 71 40,6 

Superior Completo 24 16,6 42 24,0 

Pós-graduado 8 5,5 43 24,6 

 Voluntários Não voluntários 

Renda familiar Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Não declarou 30 20,7 - - 

Até 2 salarios mínimos 38 26,2 45 25,7 

Entre 3 e 6 salários 64 44,1 92 52,6 

Entre 7 e 15 salários 11 7,6 33 18,9 

Acima de 15 salários 2 1,4 5 2,9 

 Voluntários Não voluntários 

Ocupação Frenquência Percentual Frequência Percentual 

Autônomo 19 13,1 17 9,7 

Servidor público 13 9,0 33 18,9 

Empregado de empresa 

privada 
8 5,5 22 12,6 

Aposentado 8 5,5 - - 

Dona de casa 4 2,8 3 1,7 

Estudante 82 56,6 95 54,3 

Outra 11 7,6 5 2,9 
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Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 A maioria dos respondentes voluntários declarou predominantemente ter formação 

acadêmica variando entre Superior incompleto e Superior completo - 41,4% e 16,6%, 

respectivamente. Do mesmo modo, o grupo de não voluntários em suas respostas expressou 

que, dos questionários válidos, respectivamente 40,6% e 24,0% possuem formação acadêmica 

que varia de superior incompleto a superior completo. E ainda, no tocante a renda, a maior 

concentração de respostas para os dois grupos orbitou na faixa que compreende entre 3 e 6 

salários mínimos. Quanto à ocupação, grande parte das duas amostras indica que 56,6% de 

voluntários e 54,3% de não voluntários são estudantes. 

Num segundo momento, os grupos foram inquiridos a respeito do exercício do 

trabalho voluntário por familiares e amigos. Os dados obtidos são exibidos na tabela 03: 

Tabela – 03 – possíveis vínculos com o trabalho voluntário 
 

Questões 

Voluntários Não voluntários 

Frequência Percentual Frequência Percentual 

Algum outro familiar fez/faz trabalhos 

voluntários? 

Sim 74 51% 70 40% 

Não 71 49% 105 60% 

Algum amigo fez/faz trabalhos voluntários? 
Sim 131 90,3% 134 76,6% 

Não 14 9,7 41 23,4% 

Já participou de outro/algum trabalho 

voluntário? 

Sim 99 68,3% 112 64% 

Não 46 31,7% 63 36% 

É voluntário em outra instituição? 
Sim 39 26,9% - - 

Não 106 73,1% - - 

Foi convidado por alguém a se juntar à 

atividade? 

Sim 106 73,1% - - 

Não 39 26,9% - - 

Fonte: dados da pesquisa (2016). 
Em relação à realização de trabalho voluntário por familiares, para o grupo de 

voluntários, as respostas foram bastante equânimes (51% para sim e 49% para não); já para o 

grupo de não voluntários, 60% dos respondentes afirmaram não possuir familiares em 

atividades voluntários. A respeito da questão que discorria sobre amigos fazerem ou não 

trabalho voluntário, 90,3% e 76,6% responderam afirmativamente para o grupo de voluntários 

e de não voluntários, nesta ordem.  

No tocante ao exercício de voluntariado em outra instituição (questão exclusiva para o 

grupo de voluntários), 73,1% dos voluntários responderam negativamente. E a respeito do 

fato de ter sido convidado a se juntar à atividade, 73,1% deles, responderam que sim, foram 

convidados por outrem para juntar-se a atividade atual.  
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Ante ao exposto, compreendemos que conhecer a amostra pesquisada é fundamental 

para a análise subsequente. Assim, podemos assumir que o perfil de nossa amostra voluntária 

possui entre 21 e 39 anos, são mulheres e solteiras. A ocupação mais expressiva encontrada 

foi de estudantes com formação superior em andamento e renda média mensal de 3 a 6 

salários mínimos. A maior parte de nossa amostra voluntária possui familiares e amigos 

também envolvidos no voluntariado e foi convidado por alguém para juntar-se a atividade. A 

maior parte deles, apesar de já ter voluntariando antes em outra instituição, dedica seu 

trabalho atualmente apenas a uma organização. 

Já para o perfil da amostra não voluntária, assumimos que o perfil compreende, de 

modo similar a amostra de voluntários, em sua maioria, respondentes do sexo feminino com 

faixa etária que compreendida entre os 21 e 39 anos, estudantes, solteiros e curso superior em 

andamento. Para a renda também encontramos a média orbitando entre 3 e 6  salários 

mínimos. Em relação aos vínculos com o voluntariado, as respostas deste grupo observaram 

que não possuem familiar voluntariando, porém possuem amigos voluntários e a maioria 

deles já foi voluntário anteriormente apesar de não o ser no momento. 

Entendemos que algumas características da amostra pesquisada podem influenciar nos 

achados da coleta. O fato, por exemplo, de a frequência muito expressiva de uma faixa etária 

jovem para o grupo de não voluntários – que pode ser compreendida como resposta ao meio 

(digital) em que ela foi aplicada e que mais comumente é acessado por jovens. Ou a 

frequência considerável de voluntários na faixa etária de ‘Até 20 anos’ indicando uma 

amostra bastante jovem, pode ter impacto no instrumento aplicado.  

Outro dado que chama atenção para as variáveis ‘Gênero’, ‘Estado civil’ e ‘Formação 

acadêmica’, é que os estudos de Musik e Wilson (2008) já delinearam tendências sócio-

demográficas gerais de voluntários norte-americanos e seguindo a mesma tendência mulheres, 

solteiras e com alto nível de escolaridade são maioria quando nos referimos a trabalhadores 

voluntários. Estes dados, pois, reforçam os achados de Musik e Wilson (2008) e corroboram 

com achados de pesquisas brasileiras como as de Azevedo (2007), Trigueiro (2010), Ageu 

(2015), Lemos (2016) ou os achados do próprio Cavalcante (2012) que encontraram para 

grupos de voluntários tendências semelhantes. 

Identificamos como peculiaridade de nossa amostra, por exemplo, que apesar de o 

exercício do trabalho não ser incompatível com uma profissão, segundo a teoria utilizada, por 

necessitar, em média, de 4 horas de dedicação semanal (CAVALCANTE, 2012;) é em sua 

maioria executados por aqueles que não estão inseridos no mercado de trabalho - estudantes.  
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E ainda, tanto conforme alguns teóricos nos quais nos apoiamos (MUSICK e WILSON, 

2000; CAVALCANTE, 2012) quanto com os achados em pesquisas semelhantes (AGEU, 

2015; AQUINO, 2015; LEMOS, 2016), relacionar-se com familiares e amigos voluntários é 

indicador importante na decisão em voluntariar. O que reforça o entendimento da importância 

dos laços sociais para o estabelecimento da atividade voluntária. Diante do contexto 

encontrado, podemos assumir que a semelhança de nossa amostra com a dos estudos que nos 

embasam, no dá segurança e  possibilita maior poder de explicação  das teorias à nossa 

análise. 

 

Análise de Mensuração  

Para avaliar a consistência interna dos instrumentos utilizados, optamos por proceder 

uma análise fatorial (AF) exploratória a partir do método de componentes principais. A 

análise da viabilidade de utilização foi realizada por meio da extração da estatística KMO e do 

teste de esfericidade de Bartlett, nos utilizamos também da medida de confiabilidade alpha de 

Cronbach. Esta análise foi necessária no intuito de verificar a capacidade explicativa dos 

construtos por nós utilizados, em outras palavras, verificar se os instrumentos que utilizamos 

para medir nossos construtos, realmente medem aquilo a que propõem. O design de nossa AF 

seguiu os passos e escolhas ilustrados na figura 01: 
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Figura 01: Passos da análise de mensuração

 

Fonte: Adaptado de Corrar, Paulo e Dias Filho (2009). 

Motivação 

Em princípio, para analisar os indicadores de qualidade de mensuração das variáveis 

em relação ao construto motivação realizamos a análise fatorial exploratória. Apesar de tratar-

se de modelo já validado em contexto nacional com fatores bem definidos e robustos, a 

grande diferença entre as amostras e realidades que esta pesquisa abarcou e que não foram 

antes alcançadas pelo modelo, foi determinante para esta escolha.  

Para verificar a viabilidade do uso da análise fatorial com a amostra estudada, 

realizamos o teste de esfericidade de Bartlett e o teste de Kaiser-Meyer-olkin (KMO) que 

indicam o grau de explicação dos dados a partir dos fatores encontrados na AF. A convenção 

estatística nas ciências sociais nos diz que se o grau de explicação for menor do que 0,50, isto 

significa que os fatores encontrados na AF não conseguem descrever satisfatoriamente as 

variações dos dados originais (CORRAR, PAULO e DIAS FILHO, 2009, p.100), e ainda que 

os valores do teste de esfericidade de Bartlett, que indicam se uma matriz de correlação é ou 

não uma matriz identidade, o que em caso afirmativo inviabilizaria a aplicação da AF devem 

possuir significância muito próximo a zero para se obter uma boa análise fatorial (a 

1. Método de extração: Análise dos componentes principais - ACP.

(Com intenção de encontrar a menor quantidade de fatores explicando a 
parcela máxima de variação) 

2. Tipo de análise – R-mode factor analysis.

(agrupamento de variáveis a partir da identificação das estruturas 
subjacentes - fatores)

3. Escolha dos fatores.

(a partir do auto valor e da porcentagem de variação explicada)

4. Aumento do poder de explicação – Rotação Varimax.

(Busca da melhor adequação possível de variáveis ao fator com base nos 
escores fatoriais)
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convenção indica que o sig. ou p-test deve conter valores abaixo de 0,05 para ser 

considerada). 

 O resultado aponta, como esperado, boa adequação da amostra com KMO = 0,863 e o 

teste de Bartlett evidenciou p-valor menor que 0,001 o que indica que a matriz de correlação 

do construto não é do tipo identidade. Nestes casos, portanto, é indicada a realização da AF. A 

partir da extração fatorial, constatamos a emergência dos cinco fatores já sinalizados pela 

teoria que nos norteia. O grau de explicação atingido pelos cinco fatores foi de 70,3%. O que 

sinaliza que o modelo consegue explicar de modo bastante razoável a variância dos dados 

originais. Além disso, a extração foi realizada com todas as variáveis previstas pelo modelo e, 

considerando todos os fatores obtidos, as comunalidades também sinalizaram um alto poder 

de explicação. Isto pode ser observado na tabela que se segue. 

Tabela 04- Comunalidades das variáveis do construto motivação 

Variáveis  Extração 
Alt1 0,695 

Alt2 0,637 

Alt3 0,678 

Alt4 0,583 

Alt5 0,714 

Just1 0,622 

Just2 0,735 

Just3 0,742 

Just4 0,742 

Afili1 0,741 

Afili2 0,760 

Afili3 0,777 

Apre1 0,724 

Apre2 0,731 

Apre3 0,803 

Apre4 0,702 

Ego1 0,694 

Ego5 0,628 

Ego2 0,704 

Ego3 0,698 

Ego4 0,653 

    Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
Por fim, extraímos para análise de confiabilidade o coeficiente alpha de Cronbach que 

foi de 0,902, o que denota um alto nível de confiabilidade da medição. 

Posto isso, e por tratar-se de modelo já validado em contexto nacional com fatores 

bem definidos e robustos, compreendemos que há indicação de boa adequação de mensuração 

e estrutura psicométrica. Em vista disso, agrupamos os fatores tal qual o modelo prevê, não 
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julgamos pertinente a necessidade de rotação ortogonal Varimax para o encaixe das variáveis 

em cada fator. A agregação de variáveis em cada fator segue descrita na tabela 05:  

Tabela 05 – Variáveis agregadas em fatores: motivação 

Fator 1 - Altruísta 

Permaneço em/na _____ porque tenho conseguido ajudar pessoas Alt1 

Permaneço em/na _____ porque tenho conseguido mudar a vida das pessoas Alt2 

Permaneço em/na _____ porque tenho levado esperança aos menos favorecidos Alt3 

Permaneço em/na _____ porque vejo que as pessoas que ajudo tem tido 

oportunidade de viver melhor 
Alt4 

Permaneço em/na _____ porque considero meu trabalho importante Alt5 

Fator 2 – Justiça 

Social 

Permaneço em/na _____ porque sinto que estou ajudando as comunidades Just1 

Permaneço em/na _____ porque estou corrigindo injustiças sociais nas 

comunidades 
Just2 

Permaneço em/na _____ porque estou melhorando a qualidade de vida das 

comunidades 
Just3 

Permaneço em/na _____ porque estou colaborando na busca dos direitos 

sociais nas comunidades 
Just4 

Fator 3 - Afiliativo 

Permaneço em/na _____ porque estou com pessoas com os mesmos interesses Afili1 

Permaneço em/na _____ porque sinto que estou fazendo parte de um grupo Afili2 

Permaneço em/na _____ porque estou fazendo novos amigos Afili3 

Fator 4 - 

Aprendizado 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo a lidar com pessoas Apre1 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo novos conhecimentos Apre2 

Permaneço em/na _____ porque estou tendo novos desafios e experiências Apre3 

Permaneço em/na _____ porque estou aprendendo algo Apre4 

Fator 5 - Egoísta 

Permaneço em/na _____ porque estou sendo reconhecido Ego1 

Permaneço em/na _____ porque estou me sentindo melhor como pessoa Ego2 

Permaneço em/na _____ porque estou com boa autoestima Ego3 

Permaneço em/na _____ porque me sinto importante fazendo este trabalho Ego4 

Permaneço em/na _____ porque estou preenchendo tempo Livre Ego5 

Fonte: Cavalcante (2016) 

Os fatores previstos pelo modelo sugerem que há uma hierarquia para a motivação 

voluntária, cada fator seria delimitado com base na distinção de valor e do que cada uma delas 

traria de retorno para a sociedade, assim, os fatores ora apresentados apresentariam, segundo 

Cavalcante (2012) características mais coletivista no nível mais alto e vão se tornando mais 

individualistas à medida que vão descendo a outro nível. 

Cidadania 
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Para analisar os indicadores de qualidade de mensuração das variáveis em relação ao 

construto cidadania optamos também por realizar a análise fatorial exploratória. Diferente do 

modelo anterior, o instrumento utilizado para auferir o construto cidadania, apesar de validado 

internacionalmente, não havia sido aplicado na realidade brasileira, o que poderia gerar a 

necessidade de ajustes para adequação à nossa amostra.  

Antecipamos que estes ajustes foram necessários. As inconsistências encontradas 

foram solucionadas ao relacionarmos os indicadores que se agruparam à teoria de cidadania 

de Marshall (1967), permitindo, deste modo, a continuidade da pesquisa. Dito isso, vamos aos 

caminhos que nos levaram a esta decisão e que nos possibilitou a análise subsequente.  

Deste modo, para verificar a viabilidade do uso da AF também para o instrumento do 

Citizen audit com a amostra estudada, realizamos o teste de esfericidade de Bartlett e o teste 

de KMO. Num primeiro momento, analisando as variáveis escalares do instrumento (onze 

variáveis) e as confrontando com a teoria e os fatores já previsto por ela, realizamos um 

procedimento de limpeza inicial da escala. Esse procedimento consistiu em enquadrar cada 

variável em um respectivo fator previsto na literatura. Nesta etapa, as variáveis: “Jogar lixo 

em um local público tem justificativa” e “Sou muito religioso” não se enquadraram em 

nenhum dos fatores anteriormente previstos, sendo assim excluídos da análise antes da 

primeira extração.  

Num segundo momento, realizamos a primeira extração no intuito de estabelecer os 

fatores utilizando todas as variáveis ao mesmo tempo. Nela, foram consideradas as nove 

variáveis escalares restantes após a limpeza inicial. O resultado do teste de KMO apontou um 

valor de 0,696 e o teste de esfericidade de Bartlett indicou o valor de sig <0,001.  Apesar de 

os testes indicarem a possibilidade de aplicação da AF, na tentativa de aumentar o poder de 

explicação, analisamos a matriz de antiimagem e a tabela de comunalidades. Na matriz de 

antiimagem todas as variáveis indicaram valores superiores a 0,50 e poderiam ser mantidas na 

análise, porém, as variáveis “Eu posso reivindicar benefícios aos quais não tenho direito 

(CID1)” e “Estou disposto a servir em um júri; a doar sangue; ou a participar de um esquema 

de vigilância da vizinhança (CID3)” demonstraram pouca ou nenhuma relação com os fatores 

que emergiram na ACP, como pode ser verificado na tabela de comunalidades que se segue: 

Tabela 06- comunalidades da primeira extração para o construto cidadania 

  Initial 
Extractio

n 
CID1 1,000 ,062 

CID2 1,000 ,599 

CID3 1,000 ,301 
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CID4 1,000 ,640 

CID5 1,000 ,623 

CID6 1,000 ,683 

CID7 1,000 ,714 

CID8 1,000 ,692 

CID9 1,000 ,653 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Optamos então, por excluir a variável com menor comunalidade: “Eu posso 

reivindicar benefícios aos quais não tenho direito” e proceder nova extração. Na segunda 

extração (agora com oito variáveis), o resultado do teste de KMO indicou o valor de 0,691 

(levemente menor que o da primeira extração), o teste de esfericidade de Bartlett indicou p-

valor <0,001 e a matriz de antiimagem revelou comportamento semelhante ao da primeira 

extração. Ainda assim, a variável “Estou disposto a servir em um júri; a doar sangue; ou a 

participar de um esquema de vigilância da vizinhança (CID3)” que já havia indicado baixa 

comunalidade na extração anterior teve uma piora significativa em seu poder de explicação 

como pode ser observado na tabela 07: 

Tabela 07- comunalidades da segunda extração para o construto cidadania 

  Initial 
Extractio

n 
CID2 1,000 ,603 

CID3 1,000 ,292 

CID4 1,000 ,653 

CID5 1,000 ,631 

CID6 1,000 ,685 

CID7 1,000 ,718 

CID8 1,000 ,696 

CID9 1,000 ,654 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Decidimos, pois, excluir a variável “Estou disposto a servir em um júri; a doar sangue; 

ou a participar de um esquema de vigilância da vizinhança (CID3)” e proceder uma terceira 

extração. O resultado apontou adequação satisfatória da amostra com KMO =0,673, o teste de 

Bartlett evidenciando p-valor menor que 0,001 e matriz de antiimagem com todos os valores 

acima de 0,50. A tabela de comunalidades também retornou valores satisfatórios e os três 

fatores emergentes alcançaram um grau de 68,17% de explicação da variância original dos 

dados. 

Tabela 08- comunalidades da terceira extração para o construto cidadania 

  Initial 
Extractio

n 
CID2 1,000 ,683 

CID4 1,000 ,685 
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CID5 1,000 ,633 

CID6 1,000 ,687 

CID7 1,000 ,714 

CID8 1,000 ,715 

CID9 1,000 ,656 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Dando seguimento, julgamos pertinente a necessidade de rotação ortgonal Varimax no 

intuito de atribuir e elencar as variáveis em fatores. Com base na exclusões de variáveis, o 

fator anteriormente previsto pelo modelo ‘Formas de Participação Organizacional’ não pode 

ser mantido na análise. E com base nas variáveis restantes, que abarcavam os fatores 

‘Atitudes Cívicas’ e ‘Expectativas Civis’, na rotação de fatores, desdobraram-se em 3 fatores 

que convencionamos adotar e nominar consoante à teoria de Marsshall (1967) - Direitos civis, 

políticos e sociais. A tabela 09 exibe os fatores e indica as variáveis pertencentes a cada fator 

de acordo com o resultado da extração.   

Tabela 09 - Matriz de componentes com rotação ortogonal Varimax 

  1 2 3 
CID2   0,804   

CID4   0,818   

CID5 0,762     

CID6 0,814     

CID7 0,839     

CID8     0,838 

CID9     0,773 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Desta forma, acreditamos ter chegado a um grau de relacionamento e de explicação 

entre as variáveis capaz de ser útil na avaliação do construto, tanto no sentido de sumarizar a 

quantidade de quesitos a serem analisados quanto na adequação do instrumento à teoria. O 

agrupamento das dimensões ou fatores cidadãos foi realizado em consonância com as 

construções teóricas de cidadania de Marshall (1967) que é a teoria basilar deste construto no 

presente estudo.  

Desse modo, os fatores que emergiram das extrações da análise fatorial foram 

agrupados conforme as dimensões da cidadania previstos na literatura marshalliana – direitos 

sociais, políticos e civis (essa divisão será explanada no item xx.x). Esta escolha não se deu de 

modo aleatório. 

 A construção e análise da cidadania Inglesa realizada por T.H. Marshall (1967) pode 

ser considerado como marco para a concepção moderna de cidadania.  Dado que ele 

conseguiu supor uma dinâmica evolutiva e generalizável para outras sociedades. Nesse 
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sentido, apesar das críticas que sofre a sua teoria, Marshall ainda pode ser considerado como 

referência na discussão contemporânea a respeito deste tema (REIS, 1999). 

Do mesmo modo que na análise do construto anterior, para determinar as dimensões a 

serem consideradas para o construto cidadania no presente estudo, utilizamos a técnica de 

análise fatorial com o método de componentes principais e rotação ortogonal Varimax. A 

confiabilidade das dimensões também foi avaliada através do cálculo do coeficiente alpha de 

Cronbach. A AF dos indicadores deste construto resultou em três (3) fatores que obtiveram 

cargas fatoriais consideradas adequadas (Tabela 09) para prosseguimento da análise. A 

primeira dimensão foi formada por três das sete variáveis relacionadas à dimensão social da 

cidadania.  

As variáveis que compõem este fator são assinaladas pelas frases: “O governo deve 

fornecer habitação para aqueles que não podem pagar (CID5)”; “O governo deve reduzir a 

diferença de renda entre ricos e pobres (CID6)”; “É responsabilidade do governo fornecer um 

trabalho para todos aqueles que desejam um (CID7)”, a dimensão Direitos Sociais está 

relacionada, portanto, às atitudes dos indivíduos com relação a um direito mínimo de bem-

estar que deve ser assegurado pelo Estado a todo aquele inserido na dinâmica social 

(MARSHALL, 1967). 

Na construção da teoria Marshalliana e corroborado por Roberts (1997), a dimensão 

social da cidadania constitui um meio de se obter integração social diante das desigualdades 

geradas pelo sistema econômico vigente. Seria um modo de reduzir a imensa diferença de 

qualidade de vida entres os membros de uma sociedade. Não seria, pois, um meio para igualar 

rendas, mas sim de contribuir para minorar a fragmentação da sociedade através da redução 

das desigualdades ao mesmo tempo em que presta assistência aos mais vulneráveis. Os 

resultados da extração realizada demonstram a existência da dimensão social nos voluntários 

das ONGs pesquisadas. 

A segunda dimensão reúne variáveis que indicam em algum grau o entendimento do 

direito/dever de participação política (voto) e legalidade. Está relacionado com a participação 

política compulsória e a lei. Foi composta pelas variáveis ‘É dever de todo cidadão votar em 

eleições (CID2)’ e ‘Acho importante obedecer às leis (CID4)’. Consoante com a teoria 

norteadora do conceito de cidadania para este estudo (MARSHALL, 1967), os direitos 

políticos seriam aqueles que garantiriam possibilidade de participação dos indivíduos no 

poder político, é a dimensão que concede ao cidadão a igual possibilidade de, perante a 

sociedade, eleger e de ser eleito. É talvez o direito que está mais claro na cabeça dos 

indivíduos.  
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Em adaptação à nossa pesquisa, a variável ‘considero importante obedecer às leis 

(CID4)’ também compõe esse fator, por tratarem-se as duas variáveis de obrigatoriedades do 

cidadão brasileiro, distintamente do que ocorre na Inglaterra e na Grã-Bretanha. No caso 

Inglês, conforme os escritos de Carvalho (2002), os direitos políticos foram um produto dos 

direitos civis, reivindicados e conquistados pela população após a exaustão do exercício dos 

direitos base (civis) da pirâmide de Marshall.  

No caso brasileiro, Avritzer (2009) adverte que somos uma jovem democracia bastante 

presa aos ritos eleitorais e com propensão a baixa participação social, justificado tanto pela 

construção cidadã nacional marcada pela outorga de direitos quanto pela relação entre o povo 

e o poder se caracterizar, segundo Garcia (2009), por constante subordinação do povo às 

autoridades.  

A terceira dimensão resultante da extração agrupou as variáveis “As pessoas não 

devem confiar no Estado para garantir a sua própria aposentadoria (CID8)” e “Os indivíduos 

que podem pagar devem arcar com o custo relacionado à sua própria saúde quando eles estão 

doentes (CID9)”. Esse fator se relaciona à autonomia e à liberdade individual, tais como 

integridade física, direito de ir e vir, igualdade perante a lei, liberdade de imprensa, 

pensamento, fé e propriedade, por exemplo.  

Para Carvalho (2002, p. 9) “são eles [direitos civis] que garantem as relações 

civilizadas entre as pessoas e a própria existência da sociedade civil.” Segundo o próprio 

Marshall (1967), estes seriam a base da cidadania, “o mais essencial de todos os direitos do 

cidadão” (SILVA, 1996). No caso brasileiro, poderíamos compreender essa dimensão como 

aquela relacionada aquele indivíduo que alcançou certo grau de independência que se 

compreende livre e autônomo o suficiente a ponto de necessitar minimamente do Estado. Esta 

divisão é apresentada na tabela 10: 

Tabela 10 – Variáveis agregadas em fatores: cidadania 

Fator 1 – 

Direitos Socais  

O governo deve fornecer habitação para aqueles que não podem 

pagar 
CID5 

O governo deve reduzir a diferença de renda entre ricos e 

Pobres 

CID 6 

É responsabilidade do governo fornecer um trabalho para todos 

aqueles que desejam um 
CID 7 

Fator 2 – 

Direitos Políticos  

É dever de todo cidadão votar em eleições CID2 

Acho importante obedecer às leis CID 4 

Fator 3 – 

Direitos Civis  

As pessoas não devem confiar no Estado para garantir a sua 

própria aposentadoria 

CID8 
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Os indivíduos que podem pagar devem arcar com o custo 

relacionado à sua própria saúde quando eles estão doentes 

CID9 

 Fonte: Adaptado de Marshall (1967) e Whiteley; Pattie; Seyd (2005) 
Isto posto, e dado o caminho percorrido para chegar a bom termo que nos assegurasse 

a possibilidade de análise em fatores, é importante salientar que por tratar-se de instrumento 

utilizado apenas em contexto internacional e em país desenvolvido (realidade essa diversa da 

brasileira), adaptações são e foram necessárias. E que, na ausência de um instrumento 

quantitativo que avalie o construto que esta pesquisa se propõe, julgamos que há indicação de 

adequação de mensuração e estrutura psicométrica razoável para a análise subsequente.  

 

Análise das medidas descritivas das variáveis agregadas 

Esta seção contém a descrição de medidas de posição, dispersão e formato dos fatores 

que compõem os instrumentos por nós utilizados. Utilizamos como medidas de posição a 

média aritmética simples e os três quartis (sendo o segundo quartil correspondente a 

mediana). Como medida de dispersão dos dados, extraímos a medida de desvio padrão de 

cada fator. Por fim, avaliamos a forma dos dados nos utilizando das medidas de assimetria e 

curtose de Pearson. 

 

Análise de medidas descritivas das variáveis agregadas do instrumento para motivação 

voluntária – Motivos de Permanência 

Neste item, são apresentadas as motivações de permanência dos voluntários 

pesquisados nas organizações não governamentais vinculadas à educação no estado da 

Paraíba a partir do modelo de Cavalcante (2012) com o intuito de delinear os perfis 

predominantes dos voluntários pesquisados. 

Os motivos para permanecer dizem respeito às razões que mantêm os voluntários 

estimulados a continuarem desenvolvendo as atividades voluntárias. Tais motivos foram 

categorizados, segundo o modelo teórico utilizado e compreende cinco perfis: altruísta, justiça 

social, afiliação, aprendizado e egoísta. As tabelas que se seguem expõem as médias e 

desvios-padrão de cada indicador (questão) como também as medidas de posição, dispersão e 

formato citadas anteriormente para cada fator de motivação.  

O primeiro fator a ser analisado é o fator altruísta que compreende as questões de 1 a 5 

do instrumento. Este fator tem relação direta com o sentimento de ajuda desinteressada ao 

próximo. O voluntário com média alta para esse fator tenderia a colocar o ajudado em 

primeiro plano e assume que a atividade pode envolver situações de risco, insalubridade e/ou 
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periculosidade (CAVALCANTE et al, 2011; CAVALCANTE, 2012). Nesse sentido, 

conforme os dados da tabela 12 consideramos que esse perfil obteve uma média alta (8,44) e 

um desvio padrão (1,42) e coeficiente de variância (20,13%) indicando dispersão média, o 

que torna a amostra levemente heterogênea. É a segunda maior média entre os fatores e o 

desvio padrão e coeficiente de variância desse fator foram os menores de todas as dimensões 

analisadas.  

 

Tabela 12 – Medidas de posição, dispersão e formato do fator altruísta. 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 
Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 
(fator) 

 
Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Altruísta 

1 
8,62 1,8 

25 50 75 
Altruísta 

2 
8,21 1,9 

8,44 1,42 20,13% -1,67 4,80 7,8 8,6 9,5 

Altruísta 

3 
7,91 2,2 

Altruísta 

4 
8,39 1,9 

Altruísta 

5 
9,08 1,6 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
  

Esses dados estão em sintonia com os resultados das pesquisas de autores como 

Fischer e Schaffer (1993, p. 3) que apontam que o sentimento altruísta é bastante presente em 

indivíduos que mantêm o voluntariado contínuo, variando apenas a intensidade, os achados 

desta pesquisa, portanto, seguem sentido similar. Mascarenhas, Zambaldi e Varela, (2013, p. 

233) nos lembram que é importante ressaltar, porém, que quando falamos sobre altruísmo no 

voluntariado apesar de os motivos que se sobressaem voltarem-se sempre para o altruísmo 

como o mais importante, “elas causam, entre os teóricos, controvérsia, uma vez que alguns 

deles afirmam não existir neutralidade no altruísmo”.  

Diversos estudos, internacionais (UNGER, 1991; CAISSIE; HALPENNY, 2003; 

YEUNG, 2004; TROGDON, 2005; DOLNICAR e RANDLE, 2007; PROUTEAU e WOLFF 

2007) e nacionais (FIGUEIREDO, 2005; CAVALCANTE, 2012; AGEU, 2015; AQUINO, 

2015; LEMOS, 2016; MACIEL, 2016) também apontam para o fato de que características 

altruístas estão sempre presentes nos indivíduos que realizam atividade voluntária. Uma 

elevada média Altruísta pode indicar, por exemplo, que o voluntariado exercido por nossa 

amostra se relaciona com a vontade de promover o bem-estar da população e dos semelhantes, 

o que seria capaz de influenciar positivamente a participação cidadã.  
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Tabela 13 – Medidas de posição, dispersão e formato do fator justiça social. 

Fator 2 – Justiça Social 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 
(fator) 

 
Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Justiça 

Social 1 
8,79 1,6 

25 50 75 
Justiça 

Social 2 
7,25 2,5 

7,86 1,83 33,70% -1,22 1,28 6,8 8,3 9,3 
Justiça 

Social 3 
7,70 2,2 

Justiça 

Social 4 
7,69 2,5 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

O segundo fator, Justiça social, compreendeu as questões de 6 a 9 do instrumento. O 

fator justiça social busca descrever o comportamento vinculado à busca da cidadania em 

perspectiva local. A partir dos resultados obtidos, temos que o fator justiça social desponta 

como a terceira maior média entre os fatores. Verificamos uma média de valor moderado - 

7,86, com desvio padrão (1,83) e coeficiente de variação (33,70%) de alta intensidade. Um 

indicador a ser considerado é o segundo quartil (correspondente a mediana) que exibe um 

valor de 8,3 indicando segurança para afirmar a expressividade da média na amostra dado que 

é relativamente homogênea. Domeneghetti (2002) também encara a justiça social como sendo 

uma motivação voluntária. O autor nos diz que quando um voluntário exerce a caridade, ele se 

preocupa diretamente com a justiça social. Com isso, podemos dizer que os resultados 

apontam na mesma direção da teoria que nos norteia. 

Carvalho e Souza (2006) também apontaram motivos ligados à ‘contribuição social’ 

em grupos de voluntários. Estudos como os de Hakinson e Rochester (2005) e Hibbert et al 

(2003), também encontraram fatores como ‘fazer o dever cidadão’, ‘ser membro útil na 

comunidade em que vive’ e ‘colaborar com a melhoria social’. Depreendemos de modo geral, 

a partir dos achados para este perfil, que os voluntários se enxergam como responsáveis pela 

promoção da melhoria de vida da comunidade na qual estão inseridos. A média significativa 

para o fator demonstra a vontade que os respondentes têm em impactar positivamente a 

comunidade local. 

O fator três agregou as variáveis “Conhecer pessoas com os mesmos interesses”, 

“Fazer parte de um grupo”, “Fazer novos amigos” e diz respeito a um perfil motivacional que 

avalia estar contribuindo socialmente através de uma perspectiva amistosa, em que o 

voluntário sente que compartilha algo de si com os outros (CAVALCANTE, 2012). É 

também relacionado à intenção que o voluntário tenha em conhecer novas pessoas, fazer parte 
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de um grupo ou aumentar o círculo social, ao mesmo tempo em que presta algum tipo de 

auxílio (SINCLAIR, DOWSON, THISTLETON-MARTIN, 2006). 

Tabela 14 – Medidas de posição, dispersão e formato do fator Afiliação. 

Fator 3 – Afiliação  

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 
(fator) 

 
Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Afiliação 

1 
8,34 2,0 

25 50 75 
Afiliação 

2 
8,22 2,5 

8,05 1,96 38,44% -1,35 1,75 7,3 8,6 9,6 
Afiliação 

3 
7,59 2,4 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

 Para este perfil, a média encontrada foi de 8,05 – a terceira maior média dentre os 

construtos, o desvio padrão foi considerado baixo (1,96) e a variância alta (38,44%), 

indicando certa dispersão das respostas. Os resultados expressivos indicam que os motivos 

relacionados a este fator são importantes para a permanência dos voluntários na atividade. A 

literatura no tema (FERREIRA, PROENÇA e PROENÇA, 2008; CLARY et al, 1998; 

HACKINSON e ROCHESTER, 2005) indica que a vontade em afiliar-se a um grupo por 

meio da atividade voluntária trata-se de algo corrente. 

As pesquisas de Horne e Broadbridge (1994) e Anderson e Shaw (1999), também 

encontraram entre os motivos para o desempenho da atividade voluntária a oportunidade de 

encontrar pessoas e fazer amigos, o que podemos claramente relacionar ao construto 

afiliativo.    

Desse modo, as medidas nos apontam que os voluntários de nossa amostra 

compreendem como algo importante o fato de que, a partir da atividade desempenhada, eles 

possam, ao mesmo tempo em que ajudam, conhecer amigos, fortalecer laços de amizade e/ou 

fazer parte de um grupo que partilhe dos mesmos interesses. Uma explicação possível para 

este comportamento é trazida por Vasconcelos (2004) quando afirma que a motivação 

voluntária ligada à afiliação é pertinente quando levamos em consideração o fato de se tratar 

de uma amostra bastante jovem - fase da vida em que a afirmação diante dos grupos é algo 

presente e importante.  

O quarto fator, aprendizado, composto pelas variáveis de 14 a 17 no instrumento de 

coleta de dados reúne, segundo Cavalcante (2012 p. 90), a busca pelo “autodesenvolvimento 

através de ações que estimulam o intelecto via voluntariado”. Assim, o voluntário procura 

obter competências e habilidades específicas através do exercício da atividade. Para o 
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contexto de nossa pesquisa, esta foi a média mais alta - 8,75, e com desvio padrão (1,42) e 

coeficiente de variância (20,22%) baixos indicando homogeneidade das respostas. 

 Tabela 15 – Medidas de posição, dispersão e formato do fator Aprendizado. 

 Fator 4 – Aprendizado  

Variável 
Média 

(variável

) 

Desvio 

padrão 

(variável

) 

Média 

(fator

) 

Desvio 

padrã

o 

(fator) 

Variânci

a 
(fator) 

 
Assimetri

a (fator) 

Curtos

e 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Aprendizad

o 1 
8,22 2,2 

25 50 75 
Aprendizad

o 2 
8,92 1,5 

8,75 1,42 20,22% -2,00 5,92 
8,

3 
9,

0 
9,

8 
Aprendizad

o 3 
8,96 1,5 

Aprendizad

o 4 
8,90 1,5 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Teoria que margeia o instrumento por nós aplicado, o modelo chamado de Inventário 

de Funções Voluntárias (VFI), criado por Clary, Snyder e Ridge (1992) e testado por Clary e 

outros (1998), também prevê um fator de aprendizado que é baseado em “ter a oportunidade 

de aprender, ter novas experiências” e “a possibilidade de colocar em prática conhecimentos e 

habilidades, desafios e perspectivas novas”. Silva et al (2004) também sugerem alinhamento 

com essa perspectiva ao afirmarem que no exercício do voluntaradio haverá sempre uma troca 

simbólica na qual os voluntários se reafirmarão enquanto indivíduos aprendendo sobre si à 

medida em que ajudam outras pessoas. 

Uma possível justificativa para a expressividade destes números pode se dever ao fato 

de nossa amostra ser composta em sua maioria de jovens estudantes - indivíduos que estão em 

plena idade produtiva e voluntariar pode se tornar um dos modos de ampliar o networking e 

adquirir novas habilidades, também, por tratar-se de setor ligado à educação e pesquisa. Nesse 

sentido, Anderson e Moore (1978) afirmam que voluntários mais jovens parecem estar mais 

interessados em ganhar oportunidades para o desenvolvimento e crescimento pessoal do que 

voluntários mais velhos. 

A quinta e última dimensão por nós analisada, refere-se ao fator egoísta. O fator 

contempla as cinco últimas questões do instrumento e está relacionada com motivos centrados 

na sensação de privilégio, status ou proteção. Trata-se de uma postura centrada no eu e na 

autopromoção.   É a menor (6,87) e mais heterogênea média (com desvio padrão 2,03 e 

coeficiente de variância 41,54%) dentre os fatores analisados.  

Tabela 16 – Medidas de posição, dispersão e formato do fator Egoísta. 

 Fator 5 – Egoísta  

Variável Média Desvio Média Desvio Variância  Curtose Quartis 
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(variável) padrão 

(variável) 
(fator) padrão 

(fator) 
(fator) Assimetria 

(fator) 
(fator) (fator) 

Egoísta 

1 
6,27 3,1 

25 50 75 
Egoísta 

2 
8,49 1,8 

6,87 2,03 41,54% -0,50 -0,35 5,2 7,2 8,5 

Egoísta 

3 
6,91 2,9 

Egoísta 

4 
8,00 2,5 

Egoísta 

5 
4,68 3,21 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
A variação dos dados expostos pode indicar a existência tanto de voluntários mais 

interessados com o ganho pessoal quanto aqueles mais desinteressados em eventuais 

benefícios advindos da prática voluntária. O fator que num primeiro momento pode parecer 

controverso, dado que se trata de um posicionamento centrado no eu e na satisfação própria 

através do trabalho voluntário, porém, Mostyn (1983) e mais recentemente Souza, Medeiros e 

Fernandes (2006) também retrataram a existência de comportamentos egoístas em grupos de 

voluntários.  

Acreditamos que o perfil reflete o fato de que apesar de os voluntários quererem 

ajudar outras pessoas e a sua comunidade, sentem também a necessidade de recompensas, 

ainda que imateriais, seja o reconhecimento ou a sensação de dever cumprido. A discussão 

entre a incidência de motivações egoístas e altruístas para um mesmo voluntário já foi 

debatida na literatura. Autores como Fischer e Schaffer (1993, p. 51) afirmam que as 

motivações para voluntariar podem ser contraditórias e que sua articulação não é 

necessariamente simples e que a existência dessas contradições em uma única pessoa é algo 

de difícil mensuração.  

Estão inseridos nessa corrente de pensamento também Pearce (1998) e Rose-

Ackerman (1997), quando afirmam que mesmo diante de motivações altruístas, há 

intrinsecamente sentimentos egoístas na motivação voluntária. O que não retira ou diminui o 

mérito atividade voluntária. Nesta perspectiva, para Piccoli (2009, p. 24), quando alguém 

exerce o voluntariado, “não está somente dando algo de si a outra pessoa, mas estará 

recebendo igualmente alguma recompensa em troca”. 

 

Relacionamento entre variáveis: correlações para o instrumento utilizado no construto 

motivação 

Após a apreciação das medidas descritivas das variáveis agregadas, nos propusemos 

a analisar as correlações existentes entre os indicadores do instrumento de motivação e o 
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perfil sociodemográfico de nossa amostra. Para a escolha do método de análise mais 

adequado, procedemos o teste de Kolmogorov-Smirnov dos fatores no intuito de avaliar o 

comportamento da distribuição amostral. O resultado do teste nos evidenciou, excluído o fator 

‘Egoísta’, que os dados das amostras estudadas se originam de uma distribuição não-normal, 

conforme tabela 17. 

Tabela 17 - Teste K-S para normalidade do construto motivação 

Fator Parâmetros de 

normalidade 

Diferenças extremas Kolmogorov-

Smirnov Z 

Sig. 

Média Desvio padrão Absoluta Positiva Negativa 

Altruísta 8,44 1,4186 0,136 0,136 -0,122 1,635 0,009 

Justiça 

Social 

7,86 1,8359 0,152 0,122 -0,152 1,827 0,003 

Afiliação 8,05 1,9605 0,160 0,160 -0,146 1,930 0,001 

Aprendizado 8,75 1,4220 0,190 0,0190 -1,68 2,288 0,000 

Egoísta 6,87 2,0381 0,088 0,063 -0,088 1,059 0,212 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Toda via, a situação ora apresentada não impede a continuidade das análises, 

segundo Lopes (2005, p. 105): 

Violações à normalidade univariada não impedem a análise, mas podem enfraquecer 

as associações entre os indicadores. Exatamente por isso existem métodos disponíveis 

para se tentar minimizar a assimetria e a curtose de variáveis não-normais, quais 

sejam, testes não-paramétricos. 

Em geral, os métodos não paramétricos são aplicados quando as distribuições das 

populações envolvidas não pertencem a uma família específica de distribuições de 

probabilidade como Normal, Uniforme, Exponencial, ou não são conhecidas. Por isso, os 

testes não paramétricos são também chamados testes livres de distribuição (portal action- 

testes não paramétricos). 

Diante dos resultados obtidos, julgamos conveniente analisar os indicadores 

pertencentes aos fatores para os quais não podemos assumir normalidade, através de testes 

não-paramétricos. A análise que se segue, foi extraída com base no teste paramétrico – 

Coeficiente de Pearson, e não-paramétrico - Coeficiente de Spearman para correlação. A 

escolha dos testes como medida de correlação entre as variáveis escalares e os itens de testes 
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(indicadores) foi baseada no tipo de variável (nominal, ordinal ou escalar) a se relacionar com 

os indicadores motivacionais.  

Deste modo, para as variáveis nominais de respostas sim e não, temos que segundo 

Lira e Neto (2006, p. 46): 

A correlação ponto bisserial pode ser empregada em situações onde a variável 

dicotômica pode ser, a título de exemplo, perfeito ou defeituoso, certo ou errado. O 

coeficiente de correlação ponto bisserial é derivado do coeficiente de correlação 

linear de Pearson. Esse método é indicado quando uma das variáveis (Y) é 

dicotômica e a outra (X), contínua. [...] O estimador do coeficiente de correlação 

ponto bisserial foi obtido a partir do estimador do coeficiente de correlação linear de 

Pearson 

 

E, para a aplicação do coeficiente de correlação de Pearson também entre as 

variáveis intervalar e ordinal, os autores, após uma série de testes em seu estudo concluem 

que “é possível utilizar o coeficiente linear de Pearson para variáveis medidas a nível 

intervalar, ordinal e dicotômica, tendo as devidas precauções”. Ainda, sobre o coeficiente de 

correlação de Spearman, alternativa não paramétrica ao coeficiente Pearson para correlação, 

temos que: ‘Seu estimador foi derivado a partir do estimador do coeficiente de correlação 

linear de Pearson’. Consideramos para fins deste trabalho apenas as correlações fracas ou 

superiores a isso, dispensando a análise de correlações bem fracas, conforme apresentado em 

Shimakura (2006, p.74): 

Figura 00 - Guia de interpretação para o coeficiente de Pearson na correlação 

 

Fonte: Shimakura (2006). 

Após a extração das correlações, extraímos as significâncias do teste ANOVA no 

intuito de verificar, por contraste, a diferença de médias entre os grupos. Para as quatro 

correlações encontradas, o teste retornou p-valores significativos no nível 0,05 o que nos 

possibilitou rejeitar a hipótese nula de igualdade e assumir que os grupos têm médias 

diferentes. 

 A ANOVA, porém, não informa quais grupos diferem deste modo, após achar uma 

diferença significante, procedemos os testes post-hoc no fator para examinar as diferenças 

entre os grupos. Aplicamos os testes de Bonferroni (supõe variâncias iguais) e o teste de 
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Games-Howell (para variações e tamanhos de amostras desiguais). 

Tendo em vista as escolhas relatadas, neste item, estão dispostas as correlações entre 

as variáveis motivacionais e alguns indicadores do perfil sociodemográfico.  Foram 

encontradas correlações entre os seguintes elementos: tempo de atuação, idade, estado civil e 

ainda o fato de ter sido convidado a se juntar a atividade voluntária. Os fatores Aprendizado e 

Afiliativo não retornaram nenhuma correlação significativa no cruzamento com os 

indicadores. A seguir, cada um será detalhado. 

 

- Correlação entre motivações e tempo de atuação 

Associações significativas foram encontradas quando do cruzamento entre o tempo de 

atuação e três variáveis do perfil egoísta. Para as três variáveis foi observada uma correlação 

positiva fraca, com alta significância. Conforme exibido na tabela 00: 

 

Tabela 00 – Tempo de atuação x variáveis de motivação 

Variáveis 

Permaneço em/na 

_____ porque estou 

com boa autoestima 

(Ego3) 

Permaneço em/na _____ 

porque me sinto 

importante fazendo este 

trabalho (Ego4) 

Permaneço em/na _____ 

porque estou preenchendo 

tempo Livre (Ego5) 

Tempo de 

atuação 

Coeficiente 

de correlação 
0,269** 0,202* 0,261** 

Sig. (2-

tailed) 
0,001 0,015 0,002 

Fonte: Dados da pesquisa (2016). 

Legenda: * A correlação é significativa ao nível de 0,05. 

** A correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 

O perfil Egoísta e suas variáveis estão relacionados com as motivações vinculadas à 

perspectiva de autoproteção, mediada pela ideia da obtenção e/ou preservação de vantagens e 

secundariamente vinculadas ao coletivo (CAVALCANTE, 2012, p. 64). Conforme os dados 

expõem, há de maneira geral, uma correlação positiva fraca e com alta significância entre as 

variáveis do fator egoísta e o tempo de atuação. É possível perceber, pois, que à medida que 

aumenta o tempo de serviço do voluntário mais ele compreende que também recebe 

recompensas pelo desempenho da atividade e que é essa uma de suas motivações (a diferença 

estatisticamente significante ocorreu entre o grupo de até um ano de atuação em contraste 

com o grupo com mais de dez anos de atuação). 

A primeira correlação encontrada infere que, à medida que aumenta o tempo de 

serviço de voluntário, mais ele entende que o trabalho voluntário é capaz de melhorar a sua 

autoestima. Altamente relacionada à primeira correlação, a segunda associação encontrada 
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discorre sobre o sentimento de importância ao realizar o trabalho voluntário que também 

cresce à medida que aumenta o tempo no serviço voluntário. Por fim, preencher tempo livre 

com atividade voluntária que também apresentou correlação positiva fraca, depreende que 

nossa amostra também se utiliza da prática do voluntariado para em preenchendo seu tempo 

livre, sentir-se membro útil e importante na comunidade resultando, além da ajuda ao outro, 

na valoração pessoal e melhoria da visão de si mesmo. 

As teorias norteadoras deste estudo já identificam que entre os motivos para 

voluntariar, está a percepção do ganho embutido na ação, ainda que o ganho não seja 

monetário. Piccoli e Godoi (2012, p.402) afirmam que “quando uma pessoa voluntaria, ela 

não está somente dando algo de si a outra pessoa, mas estará recebendo igualmente alguma 

recompensa em troca.”. Compreendemos que essa relação pode se dever ao fator de que com 

o passar dos anos, o voluntário toma ciência dos benefícios que a atividade voluntária provoca 

em sua vida e na sociedade de um modo geral, e que a tomada de consciência produz motivos 

a mais para permanecer na atividade.  

- Correlação entre motivações e Idade 

Para o indicador Idade, foram encontradas quatro correlações positivas fracas. Duas 

delas para variáveis do fator altruísta e as outras duas para variáveis do fator egoísta, 

conforme exposto na tabela 00: 

Tabela 00 – Idade x variáveis de motivação 

Variáveis 

Permaneço em/na 

_____ porque tenho 

conseguido mudar a 

vida das pessoas 

(Alt2) 

Permaneço em/na 

_____ porque tenho 

levado esperança aos 

menos favorecidos 

(Alt3) 

Permaneço em/na 

_____ porque 

estou sendo 

reconhecido 

(Ego1) 

Permaneço em/na 

_____ porque 

estou com boa 

autoestima (Ego3) 

Idade 

Coeficiente 

de correlação 

0,202* 0,230** 0,207* 0,352** 

Sig. (2-

tailed) 

0,015 0,005 0,012 0,000 

Fonte: Dados da pesquisa (2016). 

Legenda: * A correlação é significativa ao nível de 0,05. 

** A correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 

A partir do resultado obtido, compreendemos que à medida que a idade avança, há 

uma discreta tendência de aumento da média para os fatores altruísta e egoísta. Isso aponta 

que quanto maior a idade dos voluntários, tanto maior a percepção de que os motivos pelos 

quais voluntariam perpassam pela noção de autosacrifício e também de recompensa, por 

exemplo (a diferença significativa foi encontradas entre o grupo de até 20 anos em contraste 

com os grupos acima de 40 e acima de 50 anos).  
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Analisando as correlações entre idade e as variáveis que compõem o fator altruísta, 

dos cinco indicadores, dois deles apresentaram correlações significativas. As variáveis 

“Permaneço porque tenho conseguido mudar a vida das pessoas” e “Permaneço porque tenho 

levado esperança aos menos favorecidos” apresentaram correlações significantes, positivas e 

fracas em relação ao indicador idade, como pudemos observar. 

Inseridas no fator altruísmo que, segundo definição do modelo de Cavalcante (2012, 

p. 86), reúne indicadores representativos subjetivamente de autossacrifício por parte do 

voluntário, envolvendo risco, periculosidade e insalubridade. As duas correlações 

encontradas, juntamente com a análise por fator, nos permitem conceber que, ao passo a faixa 

etária avança os indivíduos desenvolvem melhor percepção a respeito do impacto positivo de 

suas ações na vida de outras pessoas e que isso é um fator motivador. 

No caso específico de nossa amostra, ante aos resultados obtidos, entendemos que 

além do altruísmo outros fatores latentes influenciam as motivações para exercer a atividade. 

Um destes fatores latentes seria o egoísmo, para o qual também foram encontradas 

correlações positivas fracas.  

As associações encontradas em nossa amostra para as variáveis “Permaneço porque 

estou sendo reconhecido” e “Permaneço porque estou com boa autoestima”, que integram o 

perfil egoísta vão de encontro à literatura no tema que prevê que o aumento da idade, 

usualmente se associa negativamente com o fator Egoísta e que os mais jovens possuam 

maior tendência para motivações de cunho egoísta do que os mais velhos (Cavalcante, 2010). 

Há diversas maneiras de olhar para este dado. 

Uma delas é olhar para o fato de que o envelhecimento representa um período de 

relativa perda de rendimento e produção das atividades laborais e que com o exercício do 

trabalho voluntário os indivíduos têm a possibilidade de resgate da autoestima e de obter 

reconhecimento pelos serviços prestados. Nesse sentido, Figueiredo (2005, p. 7) nos diz que 

através do voluntariado aquele que envelheceu tem a oportunidade de exercer a caridade e a 

solidariedade “ao mesmo tempo em que recebe em troca o reconhecimento social, a 

possibilidade de continuar produtivo e de exercer o poder, a salvação e a imortalidade 

simbólica”.   

Depreendemos disto que voluntariar é essencialmente uma via de mão dupla, quem 

doa e quem recebe estão envolvidos numa lógica de reciprocidade que é sempre ganha-ganha. 

A conclusão similar também chegaram Cnaan e Goldberg-Glen (1991), conforme os autores, 

motivos altruísta e egoístas estão presentes no voluntário de modo inseparável e que a 

combinação destes fatores motivadores é uma experiência recompensadora. 
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- Correlação entre motivações e Estado civil 

Já em relação ao indicador Estado civil, obtivemos duas correlações positivas e 

fracas, ambas para variáveis pertencentes ao fator egoísta, conforme exposto na tabela 00: 

Tabela 00 – Estado civil x variáveis de motivação 

Variáveis 
Permaneço em/na _____ porque estou me 

sentindo melhor como pessoa (Ego2) 

Permaneço em/na _____ porque 

estou com boa autoestima  (Ego3) 

Estado 

civil 

Coeficiente de 

correlação 

0,204* 0,265** 

Sig. (2-tailed) 0,014 0,001 

Fonte: Dados da pesquisa (2016). 

Legenda: * A correlação é significativa ao nível de 0,05. 

** A correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 

 

Em relação às associações encontradas e com base nas extrações para diferenciação de 

médias entre grupos, percebemos que as médias para as variáveis Ego2 e Ego3 aumentam 

significativamente quando os sujeitos são casados em comparação com os solteiros. Isto 

posto, Gillespie e Kind (1985) concluíram que os motivos para voluntariar variam quando 

mudam a idade, o sexo ou o estado civil dos respondentes. 

Segundo os autores, e algo que também se reproduz em nossa amostra, há íntima 

ligação entre os indicadores idade e estado civil.  Eles chegam à conclusão de que se, por 

exemplo, um voluntário está casado ou tem filhos, ou qualquer outra característica que 

represente em alguma medida uma fase específica do ciclo de vida padrão, o que nomeiam de 

‘circunstâncias sociais’, isto influencia diretamente nos objetivos de vida, motivações e 

prioridades.  

Ou seja, embora dois grupos de indivíduos (solteiros x casados) possam expressar 

preocupação em ajudar os outros, as circunstâncias sociais determinariam onde cada um 

colocaria mais ênfase: ajudar e realizar-se pessoalmente como em “Permaneço porque estou 

me sentindo melhor como pessoa” ou “Permaneço porque estou com boa autoestima”; ou 

ainda, ajudar ao mesmo tempo em que alarga seu círculo social e encontra novos amigos e 

aprende novas habilidades. 

Compreendemos, pois, que a circunstância social – ser casado, exige do indivíduo 

mais maturidade o que acarretaria a clareza de percepção de que além de ajudar aos outros o 

trabalho voluntário trás recompensas positivas na vida de quem exerce a atividade. 

 

- Correlação entre motivações e Convidado 
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Por fim, o quarto indicador para o qual encontramos correlações positivas fracas e 

significativas associou o fato de o voluntariado ter sido convidado a juntar-se a prática 

voluntária e duas variáveis do fator Justiça social (tabela 00).  

 

Tabela 00 – Idade x variáveis de motivação 

Variáveis 

Permaneço em/na _____ porque 

estou melhorando a qualidade de vida 

das comunidades (Just3) 

Permaneço em/na _____ porque estou 

colaborando na busca dos direitos 

sociais nas comunidades (Just4) 

Convidado 

Coeficiente de 

correlação 

0,232** 0,215** 

Sig. (2-tailed) 0,005 0,009 

Fonte: Dados da pesquisa (2016). 

Legenda: * A correlação é significativa ao nível de 0,05. 

** A correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 

As extrações dos testes de contraste e post hoc - que exibem as diferenças entre as 

médias dos grupos, apontaram que aqueles que foram convidados a se juntar a uma atividade 

voluntária possuem maiores médias de respostas nas varáveis correlacionadas. Isso significa 

que o fato de ter sido convidado para exercer a atividade voluntária faz com que o interesse no 

resgate da cidadania, em perspectiva local, com senso de justiça e igualdade, característica 

deste fator, segundo Cavalcante (2012), sejam mais expressivas neste grupo específico. 

O estudo de Silva e Villela (2008) chegou ao resultado de que um dos motivos para o 

exercício da atividade voluntária envolve atender o chamado de um amigo e que as questões 

sociais como, por exemplo, o exercício da cidadania são influenciadores dessa motivação. 

 Conforme Penner (2002) e Piccoli e Godói (ano), pressão social seria a 

percepção de um voluntário a respeito de como ele é visto por familiares, amigos e pessoas 

próximas sobre tornar-se ou ser voluntário. Esse sentimento existiria em função do ambiente 

social ao qual o indivíduo pertence, embora nem todas as pessoas respondam do mesmo modo 

a essa pressão, é comum que dentro da pluralidade de motivações que permeiam a motivação 

para o voluntarismo, os fatores situacionais e a pressão social motivem a propensão a este tipo 

de atividade. Isso também é refletido nos dados observados para a nossa amostra. 

  

Análise de medidas descritivas das variáveis agregadas do instrumento para cidadania – 

Dimensões cidadãs 

Nesse item, são apresentadas as dimensões cidadãs previstas e as adaptadas do 

instrumento utilizado neste estudo para avaliar o construto cidadania. O questionário foi 

aplicado tanto com o grupo de voluntários quanto com o grupo de não voluntário com o 

intuito de delinear as dimensões predominantes em ambos os grupos pesquisados. 
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As dimensões cidadãs analisadas neste estudo dizem respeito às construções teóricas 

de cidadania de Marsshal (1967) – principal teoria norteadora para este construto, acrescidas 

das análises dos modos de participação dos indivíduos na sociedade previstos pelo citizen 

audit.  Os fatores foram categorizados e compreendem cinco elementos para exibição assim 

divididos: (1) Direitos Socais; (2) Direitos civis; (3) Direitos Políticos; (4) Participação 

informal; (5) Atos de participação política. 

As tabelas que se seguem expõem as médias e desvios-padrão de cada variável 

(questão) como também as medidas de posição, dispersão e formato para cada dimensão 

cidadãs. Para as dimensões Participação informal e Atos de participação política que não são 

provenientes de variáveis escalares são exibidos gráficos e tabelas de frequência. 

A primeira dimensão a ser analisada é a dimensão ‘Direitos socais’ que compreende as 

questões de 5 a 7 do instrumento. Este fator diz respeito à atitude dos indivíduos em relação 

ao direito mínimo de bem-estar econômico, segurança, e garantias de padrões de vida de 

alguém inserido na dinâmica social (MARSHALL,1967). Os indivíduos com média alta para 

esse fator tenderiam a compreender como papel do governo o dever em fornecer essas 

condições mínimas a todos igualmente. 

Nesse sentido, conforme os dados da tabela 00, consideramos que para o grupo de 

voluntários esse fator obteve uma média alta (8,55) e um desvio padrão (1,53) e coeficiente de 

variância (23,50%) relativamente baixos o nos possibilita supor certa homogeneidade na 

amostra; já para o grupo de não voluntários, a média moderada de 7,78, desvio padrão e 

coeficiente de variância de 2,10 e 44,39%, respectivamente, indicam uma amostra 

heterogênea. 

Tabela 00 – Medidas de posição, dispersão e formato Direitos Socais 

Voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 

Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis (fator) 

Social 1 9,16 1,461 25 50 75 

Social 2 8,62 2,18 
8,55 1,532 23,50% -1,69 4,13 8 9 10 

Social 3 7,86 2,38 

Não voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 

Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis (fator) 

25 50 75 

Social 1 8,28 2,34 

7,78 2,106 44,39% -1,122 0,96 6,6 8,3 9,6 Social 2 8,18 2,42 

Social 3 6,89 2,79 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Na construção da teoria Marshalliana e corroborado por Roberts (ano), a dimensão 

social da cidadania constitui um meio de se obter integração social diante das desigualdades 
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geradas pelo sistema econômico vigente. Seria um modo de reduzir a imensa diferença de 

qualidade de vida entres os membros de uma sociedade. Não seria, pois, um meio para igualar 

rendas, mas sim de contribuir para minorar a fragmentação da sociedade através da redução 

das desigualdades ao mesmo tempo em que presta assistência aos mais vulneráveis. Noutros 

termos, podemos chamar de política de bem estar que, segundo o próprio Marshall (1967, 

p.135), tornaria o capitalismo suficientemente civilizado para coexistir com a democracia. 

Os achados no censo do Citizen Audit, para cidadãos comuns encontram resultados 

parecidos. A pesquisa Bretã revelou que os respondentes também esperam que o governo 

forneça moradia para os pobres, reduza as diferenças de renda entre os ricos e os pobres e 

ofereça empregos para as pessoas que querem trabalhar.  

Compreendemos, pois, que quando os indivíduos de nossa amostra assinalam em 

escala de moderada a alta que: ‘O governo deve fornecer habitação para aqueles que não 

podem pagar’; ‘O governo deve reduzir a diferença de renda entre ricos e Pobres’ e ainda; ‘É 

responsabilidade do governo fornecer um trabalho para todos aqueles que desejam um’, estão 

de sobremaneira demonstrando que a concepção de cidadania prevista por Marshall faz 

sentido também para nossa sociedade e que entendem que para um cidadão ser pleno partícipe 

dela, ele necessita de condições mínimas que devem ser supridas pelo Estado. 

O fato de amostra voluntária assinalar para este fator respostas com médias mais altas 

indicaria um tendência maior deste grupo em particular em conceber o estado como 

mantenedor de um estado mínimo de bem estar social para a população.  

A segunda dimensão, Direitos políticos, compreendeu as questões 2 e 4 do 

instrumento. O fator ‘Direito político’ expressa a garantia de participação no governo da 

sociedade, seja pela possibilidade de ser membro com autoridade política ou pelo direito de 

voto (MOURA, ano). A partir dos resultados obtidos para esta dimensão (ver tabela 00), 

verificamos uma média de alto valor - 8,26, com desvio padrão (1,91) e coeficiente de 

variação (36,77%) de intensidade moderada para o grupo de voluntários; e, uma média 

moderada: 7,85, com desvio padrão de 2,07 e coeficiente de variação de 42,90%, 

considerados altos e indicando heterogeneidade de respostas para os dois grupos. 

Tabela 00 – Medidas de posição, dispersão e formato Direitos Políticos 

Voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 
Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Políticos 

1 

7,47 3,07 

25 50 75 

Políticos 

2 

9,06 1,39 
8,26 1,91 36,77% -1,09 0,62 7 9 10 
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Não voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 

Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

25 50 75 

Políticos 

1 

6,95 3,10 

7,85 2,07 42,90% -0,95 0,25 6,5 8,5 10 
Políticos 

2 

8,76 1,78 

Fonte: 

Consoante com a teoria norteadora do conceito de cidadania para este estudo, os 

direitos políticos seriam aqueles que garantiriam possibilidade de participação dos indivíduos 

no poder político, é a dimensão que concede ao cidadão a igual possibilidade de, perante a 

sociedade, eleger e de ser eleito. É talvez o direito que está mais claro na cabeça dos 

indivíduos. Numa visão aristotélica, o exercício da prática política é essencial para que o 

indivíduo seja partícipe da sociedade. Seria o ser humano então, social e político por natureza. 

Em adaptação à nossa pesquisa, a variável ‘considero importante obedecer às leis’ também 

compõe esse fator, por tratarem-se as duas variáveis de obrigatoriedades do cidadão 

brasileiro, é uma cidadania compulsória, distintamente do que ocorre na Inglaterra e na Grã-

Bretanha. 

No caso Inglês, conforme os escritos de Carvalho (2002), os direitos políticos foram 

um produto dos direitos civis, reivindicados e conquistados pela população após a exaustão do 

exercício dos direitos base (civis) da pirâmide de Marshall. No caso brasileiro, e ainda 

segundo os apontamentos de Carvalho (2002), com a inversão da pirâmide marshalliana e a 

outorga dos diretos sem a verdadeira conquista por parte dos cidadãos essa dimensão corre o 

risco de ser eivada de significado ou de sentido. 

Os resultados obtidos pelo citizen audit observam que um número relativamente 

grande de pessoas acredita que obedecer às leis é importante. No entanto, há um pequeno 

número de pessoas que rejeitam as normas cívicas. Apesar de a confiança do povo bretão ser 

baixa em seus políticos, os autores (PATTIE, SEYED e WHITELEY, ano) consideram que 

essa associação como expressão de uma boa medida de cidadania, uma vez que combina um 

senso de obediência à lei e, o voto consciente estabeleceria um sentimento de obrigação para 

com as outras pessoas na sociedade. 

Nesse sentido, a média de voluntários, levemente maior do que a média para o grupo 

de não voluntários nesta dimensão nos leva a crer que  as  respostas da amostra voluntária se 

relacionariam mais positivamente com o senso de obediência a lei e o voto consciente como 

retratado nos achados do citizen audit que leva a conceber como aceitável que o exercício da 
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prática voluntária seja a manifestação, em alguma escala, do exercício de uma cidadania mais 

ativa. 

Já para a dimensão três - Direitos civis, temos que, segundo o próprio Marshall (1967), 

estes seriam a base da cidadania, “o mais essencial de todos os direitos do cidadão” (SILVA, 

ano). Os Direitos civis são aqueles relacionados à autonomia e à liberdade individual, tais 

como integridade física, direito de ir e vir, igualdade perante a lei, liberdade de imprensa, 

pensamento, fé e propriedade, por exemplo. Para Carvalho (2002, p. 9) “São direitos cuja 

garantia se baseia na existência de uma justiça independente, eficiente, barata e acessível a 

todos. São eles que garantem as relações civilizadas entre as pessoas e a própria existência da 

sociedade civil.” 

A tabela 00 exibe os valores para esta dimensão cidadã. Como pode ser observado, no 

grupo de voluntários, a média expressa pelos respondentes foi de 6,03 com desvio padrão e 

coeficiente de variação de 2,39 e 57,30%, respectivamente demonstrando a heterogeneidade 

das respostas. Seguindo na mesma direção, a média para o grupo de não voluntários foi de 

6,04, com desvio padrão de 2,31 e coeficiente de variância de 53,70%. 

Tabela 00 – Medidas de posição, dispersão e formato Direitos civis 

Voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 

Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

Civil 1 6,10 2,87 25 50 75 

Civil 2 5,96 3,07 6,03 2,39 57,30% -0,30 -0,718 4,5 6,5 8 

Não voluntários 

Variável 
Média 

(variável) 

Desvio 

padrão 

(variável) 

Média 

(fator) 

Desvio 

padrão 

(fator) 

Variância 

(fator) 

 

Assimetria 

(fator) 

Curtose 

(fator) 

Quartis 

(fator) 

25 50 75 

Civil 1 6,67 2,72 
6,04 2,31 53,70% -0,387 -0,482 4,5 6,5 7,5 

Civil 2 5,43 2,88 

  

Na construção da cidadania brasileira, diferente do acontecido na Inglaterra de 

Marshall, os Direitos civis não precederam as outras dimensões cidadãs e conforme Correia 

(2002), “os direitos civis de liberdade individual não tiveram grande peso no processo 

histórico brasileiro.”. Ou, como afirma Carvalho (2002, p.220), ainda continuam inacessíveis 

à maior parte da população. 

Nesse sentido, os estudos de Pandolfi (1999) sobre percepção dos direitos e 

participação social, que também foram baseados conceito de cidadania desenvolvido por 

Marshall, encontraram que, de maneira geral, os indivíduos comuns desconhecem seus 

direitos civis. E mais, que numa escala de importância atribuída aos direitos pelos 

pesquisados, os civis não são considerados os mais importantes, e sim, os sociais. A média 
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pouco expressiva e quase idêntica para esta dimensão nos dois grupos, indica talvez que o 

exercício do trabalho voluntário, em essência, voltado para questões de ordem social não 

prevê o viés emancipador da consciência civil. 

O quarto fator, Participação informal, diz respeito às atividades menos organizadas 

das pessoas, não tem relação, por exemplo, com exercício de atividade voluntária formal e 

não são alternativas a elas. São na verdade, complementares. As pessoas se associam de 

modos formais e informais, uma forma de engajamento não é excludente da outra. 

Deste modo, nossas amostras foram inquiridas sobre pertencer a uma rede informal 

de amigos ou conhecidos com quem tem contato com regularidade e também sobre dar apoio 

para além família, como por exemplo, a pessoas doentes, vizinhos idosos ou conhecidos sem 

fazê-lo através de uma instituição. Do grupo de voluntários pesquisados, 53,1% respondeu 

que não, não participa de nenhum grupo ou rede informal associativa e 62,1% deles afirmou 

prestar apoio informal para além da sua família (Figura 00). 

Figura 00- participação informal e apoio de voluntários 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016.   

Já para o grupo de não voluntários obtivemos que 60% dos respondentes não 

participa de nenhuma rede associativa informal tais como: associações de bairros, grupos de 

leitura, etc. Já para o quesito apoio a doentes, vizinhos idosos ou conhecidos sem fazê-lo 

através de uma instituição, o grupo de não voluntários indicou 57,7%  que não presta este tipo 

de auxílio (Figura 00). 
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Figura 00- participação informal e apoio de não voluntários 

Fonte: 

Segundo a teoria que norteou a construção do instrumento utilizado na Grã-Bretanha 

e por nós adaptado, uma cidadania desenvolvida sugere engajamento, no sentido de que uma 

pessoa engajada está mais disposta a participar de assuntos cívicos. E, uma medida desse 

envolvimento é a vida associativa de uma pessoa. 

A pesquisa levada a cabo pelo citizen audit constatou que apenas 15% das pessoas 

que participam em atividades informais também não participam associativamente de grupos 

formais como voluntários ou doadores. Sugerindo que a participação informal seria um 

preditor da participação informal. Essa realidade não foi reproduzida com precisão em nossa 

amostra, apesar de os resultados indicarem uma leve tendência de o grupo de voluntários 

prestarem mais auxílio caridoso do que o grupo de não voluntários.  

Já a quinta dimensão, que se concentra nos atos de participação, ou seja, nos 

comportamentos cidadãos propriamente ditos ou, em outras palavras na extensão e natureza 

do engajamento cívico dos respondentes. Particularmente para este fator, na frequência com 

que as pessoas atuam politicamente. Nossos achados (quadro 00) revelam que, ao serem 

perguntados sobre quais medidas haviam tomado para influenciar regras, leis ou políticas nos 

últimos 12 meses (respostas de múltipla escolha contendo 17 opções), em média, o grupo de 

voluntários se envolveu em 4,24 e o grupo de não voluntários em 3,88 atos de participação. 

Quadro 00 – Ações desenvolvidas pelos voluntários da ONG pesquisada 

Ato Percentual 

Voluntários Não 

voluntários 

1-       Assinou uma petição 33,8% 25,1% 
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2-       Doou dinheiro para uma organização 59,3% 74,9% 

3-       Arrecadaram fundos para uma 

organização 

44,8% 61,1% 

4-       Comprou certos produtos por motivos 

políticos, éticos ou ambientais 

13,1% 24% 

5-       Formou um grupo de pessoas de 

mesma opinião 

40% 15,4% 

6-       Assistiu a uma reunião política 23,4% 33,1% 

7-       Votou em uma eleição do governo 

local 

22,8% 26,9% 

8-       Contatou um funcionário público 14,5 13,1% 

9-       Participou de uma demonstração 

pública 

3,4% 4,6% 

10-   Boicotou certos produtos 20,7% 12% 

11-   Contatou uma organização 19,3% 13,1% 

12-   Contatou a mídia 9,7% 6,3% 

13-   Participou de uma greve 40,7% 25,7% 

14-   Usou ou exibiu um crachá ou adesivo 

de campanha 

4,1% 15,4% 

 

15-       Contatou um político 30,3% 13,1% 

16-       Participou de atividades de protesto 

ilegais 

13,1% 18,3% 

17-       Contatou um procurador ou órgão 

judicial 

4,1% 5,7% 

  

Média de atos por grupo 4,24 3,88 

Fonte: dados da pesquisa, 2016 
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Os dados demonstram que as formas mais populares de ação, para os dois grupos 

pesquisados, giraram em torno das opções: doar dinheiro ou arrecadar fundos para uma 

organização, votar ou assinar uma petição. Os atos formar grupos de pessoas de mesma 

opinião, contatar políticos, contatar organizações e boicotar certos produtos, foram levemente 

mais incidentes no grupo de voluntários. 

Já as ações: comprar produtos por motivos políticos, assistir a reuniões políticas, 

exibir crachá ou adesivo de campanha, participar de protestos ilegais foram mais incidentes 

para o grupo de não voluntários. O fato de as pessoas, de maneira geral, estarem mais 

engajadas em doar, votar e assinar petições do que entrar em contato com um político, 

funcionário público ou órgãos judiciais, por exemplo, diz muito sobre o tipo de participação 

cidadã em nossa realidade social. 

O instrumento por nós utilizado prevê três dimensões subjacentes para os atos de 

participação, quais sejam: Individualista- relacionada aos indivíduos mais propensos a 

boicotar produtos por razões políticas, doar ou arrecadar dinheiro para uma organização, 

assinar uma petição, exibir cartaz ou crachá de campanha e votar em uma eleição do governo 

local; Contato – relacionada às pessoas que são mais propensas a contatar um funcionário 

público, a se envolver em outras formas de contato com políticos, pessoal legal, organizações 

ou a mídia; e Coletivo – que seriam aquelas pessoas mais propensas a participar de reuniões 

de partido, participar de protestos ilegais ou a formar um grupo de pessoas com a mesma 

opinião. 

Claramente, o grupo de voluntários demonstra formas de ação com viés mais 

coletivista enquanto que o grupo de não voluntários demonstra tendências a ações mais 

individualista. O que pode motivar essa diferenciação, seria o crescimento da capacidade de 

refletir as questões sociais, civis e políticas de modo mais amplo quando do exercício do 

voluntariado, visto que ele promove a interação com realidades sociais diversas.    

Algo que não pode ser desconsiderado nesta pesquisa é o fato de que a diferença 

pequena entre grupos pode dever-se ao fato de que este tipo especifico de pesquisa pode 

superestimar o envolvimento cívico tal qual já previam Pattie, Seyed e Whiteley (ano), 

particularmente se considerarmos o fato de que pessoas menos ativas ou menos engajadas 

seriam menos propensas a responder os questionários e que há a tendência de que as pessoas 

mais engajadas (ainda que não voluntárias) se disponham mais facilmente a respondê-lo 

(SWADDLE e HEATH, 1989), então, o apontamento a respeito da superestimação de 

respostas para o grupo de não voluntários nos parece razoável. 
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Por fim, após analisadas as cinco dimensões pertinentes ao construto cidadania, 

compreendemos que assim como a motivação voluntária é multifatorial o comportamento 

cidadão também o é, não existe apenas um tipo de cidadão, mas sim vários tipos. A 

construção da cidadania tal qual prevista por Marshall e a compreensão cidadã apropriada 

pela realidade Bretanha, certamente é diferente da nossa. E, a ausência de estudos que 

busquem compreender a fundo o comportamento cidadão nacional nos obriga a explorar essa 

realidade através de comparações e adaptações. Dando seguimento, na seção seguinte, 

analisaremos as diferenças médias entre as duas amostras estudadas. 

  

Comparação dos fatores do instrumento para análise da cidadania entre grupos - 

Análise do pressuposto da pesquisa  

  

No intuito de identificar, se a percepção acerca dos fatores cidadãos abordados 

nesta pesquisa são diferentes entre aqueles que realizam atividade voluntária e os que não 

realizam, optamos por realizar dois tipos de testes: um teste paramétrico e um não 

paramétrico. A escolha de extrair as possíveis diferenças entre as populações através destes 

dois testes se deu pelo fato de que, em ambas as amostras, apenas para dimensão Direitos 

civis pudemos supor normalidade de distribuição. 

Deste modo, o teste paramétrico realizado foi teste t para amostras independentes. 

E o teste não paramétrico escolhido como alternativa ao t quando não podemos assumir a 

normalidade foi o de Mann-Whitney para amostras Independentes. Antes de realizar o teste 

paramétrico t para amostras independentes o primeiro passo foi realizar o teste de razão de 

variâncias (estatística F – ver tabela 00) na qual encontramos para todas as dimensões, exceto 

para a dimensão Direitos sociais, p-valores maiores que 0,05. 

De acordo com a saída do teste, estatisticamente não podemos rejeitar a hipótese 

nula de igualdade de variâncias entre os grupos estudados, com exceção da dimensão Direitos 

sociais para qual rejeitamos H0 e assumimos variâncias desiguais e desconhecidas.  A tabela 

00 exibe a extração da estatística F, o teste paramétrico t para amostras independentes e o 

teste não paramétrico de Mann-Whitney para amostras independentes (os resultados da 
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estatística F e do teste t assumidos em nossa pesquisa estão realçados para melhor 

visualização). 

  

Tabela 00 - Estatística F e Teste t para amostras independentes 

 

  

Dimensões 

  

Teste de Levene para igualdade de 

variâncias 

Teste t para igualdade de 

médias 

Teste Mann-

Whitney 

F Sig. t df Sig. (2-

tailed) 

Sig. Decisão 

Direitos sociais Variâncias iguais 

assumidas 

14,837 0,000 3,621 318 0,000 0,002 Rejeita H0 

Variâncias iguais não 

assumidas 

  3,728 312,986 0,000 

Direitos Políticos Variâncias iguais 

assumidas 

0,434 0,511 1,828 318 0,068 0,60 Não rejeita 

H0 

Variâncias iguais não 

assumidas 

  1,841 314,077 0,067 

Direitos Civis Variâncias iguais 

assumidas 

0,673 0,413 -0,066 318 0,947 0,963 Não rejeita 

H0 

Variâncias iguais não 

assumidas 

  -

0,066 

303,174 0,947 

Participação 

Informal 

Variâncias iguais 

assumidas 

0,174 0,677 3,129 318 0,002 0,002 Rejeita H0 

Variâncias iguais não 

assumidas 

  3,113 300,525 ,002 

Atos de 

participação 

Variâncias iguais 

assumidas 

0,931 0,335 1,189 318 0,235 0,205 Não rejeita 

H0 

Variâncias iguais não 

assumidas 

  1,184 301,093 0,237 

 

As extrações sinalizam, tanto para o teste paramétrico (teste t) quanto para o teste 

não paramétrico (teste de Mann-Whitney), que existem diferenças no que se refere à 

percepção das dimensões que compõem o construto cidadania entre os grupos pesquisados 

nos fatores Direitos sociais e Participação informal. Nestas dimensões, ambos os testes 

exibem significâncias (P-valores) muito abaixo de 0,05 indicando que é possível rejeitar a 

hipótese nula de igualdade de médias amostrais em favor da hipótese alternativa de diferença. 
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Retomando brevemente a apreciação dos dados descritivos de nossa amostra, temos 

que a média para o grupo de voluntários na dimensão Direitos sociais foi maior e mais 

homogênea. Do mesmo modo, para ao fator Participação informal, temos que a aderência do 

grupo de voluntários a este modo de participação foi maior para aqueles que exercem o 

trabalho voluntário. 

Os fatores que despontam como tendo maior aderência por parte da amostra 

voluntária são fatores mais relacionados ao social e a caridade. Se olharmos para a construção 

da cidadania no Brasil como aponta Carvalho (2002), tendo sido o social priorizado em 

detrimento das outras dimensões cidadãs, parece razoável que para aquela amostra que age 

ativamente numa lógica voluntária seja essa a dimensão mais clara e valorosa da cidadania. 

No tocante à dimensão Participação informal que engloba o sentido caridoso e não 

formal de participação e nos atendo à construção do terceiro setor no Brasil, certamente a 

influência das igrejas sob a lógica caritativa cristã ainda é bastante presente nas organizações 

formais que agem nessa esfera da sociedade. 

Rubem Cesar Fernandes (1994) aponta para a capilaridade e o peso que os 

movimentos cristãos católicos e evangélicos detêm.  Durante algum tempo, a caridade foi 

transformada em objeto de crítica, porém com o avançar das décadas e com a compreensão de 

que a sociedade civil organizada não seria capaz de suprir todas as demandas de grupos e 

minorias, há uma crescente recuperação do interesse por aqueles que “continuaram a se 

ocupar dos mais pobres” (FERNANDES, 1994, p.117). 

 

Relações entre motivação voluntária e cidadania 

Neste item são apresentadas as associações encontradas entre motivação voluntária e 

cidadania no intuito de explorar as relações existentes entre os dois construtos. Num primeiro 

momento, foram traçadas as correlações entre todas as variáveis constituintes dos fatores. 

Nesta primeira fase de extrações, foram encontradas 60 correlações (ver anexo x) 

significativas (p-valor < 0,05).  Tomamos a decisão de excluir as correlações bem fracas (que 

apresentaram coeficiente de correlação menor do que 0,20), ainda sim, restaram 40 

correlações significativas variando de fracas a moderadas.  

Na tentativa de sumarizar os dados, o segundo passo foi extrair o coeficiente de 

correlação por fatores e não mais por variáveis. Deste modo, foram encontradas dez 

associações para as quais o coeficiente de correlação foi significante ao nível de 0,05. 

Novamente, foram excluídas quatro correlações por conterem coeficiente inferior a 0,20, 
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restando para a análise que se segue, seis correlações resultantes do cruzamento entre fatores 

os motivacionais dos voluntários pesquisados e as dimensões cidadãs.    

Dito isto, associações significativas foram encontradas quando do cruzamento entre 

as três dimensões cidadãs e os perfis motivacionais altruísta, justiça social e egoísta. A 

dimensão direitos sociais correlacionou-se significantemente com quatro, dos cinco perfis que 

compõem os perfis para motivação voluntária. Duas correlações, porém (direitos sociais x 

afiliativo e direitos sociais x egoísta), foram excluídas da análise por se tratarem de 

correlações bem fracas (<0,20).  As duas correlações restantes, consideradas para esta análise, 

e suas respectivas significâncias podem ser observadas na tabela 00: 

Tabela 00 – Dimensão direitos sociais x perfis de motivação  

Dimensão direitos sociais  

Fator altruísta Coeficiente de correlação 0,289** 

Sig. (2-tailed) 0,000 

Fator justiça social  Coeficiente de correlação 0,362** 

Sig. (2-tailed) 0,000 

 

O primeiro cruzamento, Direitos sociais x Altruísmo, exibiu uma correlação positiva 

fraca de alta significância. Sinalizando que à medida que crescem as médias para este perfil, 

crescem também as médias para a percepção da dimensão social da cidadania. A dimensão 

direitos sociais é relativa ao entendimento de que deve haver uma espécie de bem estar 

mínimo e comum a todos os indivíduos que deve ser assegurado pelo Estado (MARSHALL, 

1967). Já o perfil Altruísta, trata da ajuda desinteressada ao próximo e do questionamento em 

torno das condições gerais de vida dos seres humanos, contemplando uma consciência 

societal e universalista (CAVALCANTE, 2016, p. 96, 97).  

A correlação encontrada aponta para o fato de que quanto mais altruísta for a 

motivação do voluntário, mais as questões de consciência coletiva e de bem estar comum vão 

ser relevantes para o exercício do seu trabalho.  Se atentarmos para o fato de que as principais 

áreas de atuação das organizações de assistência privadas sem fins lucrativos no Brasil dizem 

respeito a questões universalistas, relativas a direitos básicos como assistência social, 

educação e saúde (88% das organizações catalogadas pelo IBGE em 2013), respectivamente, 

o voluntario altruísta tenderia então a se preocupar em grande escala com questões voltadas a 

direitos sociais básicos.  
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Este resultado coaduna com os achados de Eley (2001) que encontrou entre o grupo 

de voluntários pesquisados que, entre os motivos encontrados para se envolver na atividade 

voluntária, o principal deles, incluía aqueles de natureza altruística, vinculada a um 

comportamento pró-social. 

Em relação ao cruzamento entre Direitos sociais x Justiça social, também 

encontramos uma correlação positiva fraca de alta significância apontando para o fato de que 

ao passo que a média amostral para a dimensão social cresce, cresce também a média para o 

perfil motivacional Justiça social. O perfil Justiça social caracteriza a preocupação com a 

igualdade, o sentimento de auxílio e apoio aos menos favorecidos e interesse no resgate da 

cidadania em perspectiva local (CAVALCANTE, 2016).   

O impacto do voluntariado caracterizado pela Justiça social como perfil motivador 

para esta dimensão, leva em conta o papel-chave que a atividade pode desempenhar no 

fortalecimento da sociedade civil e na emancipação das comunidades locais (HM Treasury, 

2002, p.35).{ver referencia em eley 2001] O estudo de Eley (2001) também relata em seus 

achados que, após nove meses de atividade voluntária, a proporção de participantes que citou 

"trabalhar na comunidade" como um dos principais motivos para o voluntariado 

aumentou significativamente. 

Podemos assumir, portanto, que quando um indivíduo assinala em valores crescentes 

o fator Justiça social, ele tenderá, em certo grau, a ter atitudes e comportamentos cidadãos 

mais voltados para as questões que compreendam condições básicas de bem estar garantidas a 

todas as camadas da população.  

No tocante a dimensão Direitos políticos, a primeira correlação significativa – 

positiva e fraca encontrada (ver tabela 00), diz respeito ao cruzamento entre esta dimensão e o 

perfil altruísta. A dimensão política desta pesquisa envolve os ideais de participação dos 

indivíduos no poder político e de legalidade, em outras palavras, dos deveres cidadãos de 

votar e obedecer às leis.  

Dimensão direitos políticos  

Fator altruísta Coeficiente de correlação 0,221** 

Sig. (2-tailed) 0,008 

Fator justiça social  Coeficiente de correlação 0,254** 

Sig. (2-tailed) 0,002 
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A correlação positiva para este primeiro cruzamento indica que os voluntários 

motivados a voluntariar por questões altruístas – que têm como objetivo ajudar ao próximo, 

um grupo, uma causa ou até mesmo a sociedade como um todo, sem ter expectativa de 

recompensa financeira ou material (MUSICK E WILSON,2008), demonstram também 

tendências crescentes em relação a participação política e a legalidade.  

Os estudos de Verba, Schlozman, e Brady (1995) retratam que o fato de prestar 

serviços voluntários pode ser um preditor para o desenvolvimento de valores cidadãos e 

participação política. Já os achados de Eyler, Giles e Braxton (1997) demonstram que após 

prestar este tipo de serviço à comunidade, o engajamento político, o interesse na política e as 

ações políticas, aumentaram significativamente no grupo pesquisado. 

No que se refere aos direitos políticos e sua relação com o fator justiça social, temos 

que a correlação positiva fraca, indica também que o desenvolvimento de uma atividade 

voluntária, motivada com vistas a construir cidadania e justiça social, está intimamente 

relacionada com as formas de engajamento, participação política e criação ou modificação de 

leis e/ou políticas públicas, mecanismos esses que tem o poder de modificar a realidade 

social.  

Na visão aristotélica, sendo o homem um sujeito essencialmente político, a 

motivação para exercer a prática voluntária quando relacionada à cidadania não pode deixar 

de contemplar o quesito político. É por meio desta dimensão que a reivindicação de direitos 

aos menos favorecidos e de impacto positivo para as comunidades pode ser executado. 

Por fim, o último conjunto de associações extraídas, encontrou correlações positivas 

entre a dimensão direitos civis e os fatores altruísta e egoísta do modelo motivacional por nós 

utilizado. Ambos os cruzamentos retornaram correlações positivas fracas e significativas, 

como pode ser visualizado na tabela 00: 

Dimensão direitos civis  

Fator altruísta Coeficiente de correlação 0,234** 

Sig. (2-tailed) 0,005 

Fator egoísta Coeficiente de correlação 0,252** 

Sig. (2-tailed) 0,002 

 

A dimensão civil está relacionada com as liberdades do indivíduo – integridade, 

escolha, credo, propriedade, entre outras e, ao relacionar-se positivamente com o altruísmo 

indica que estes indivíduos concebem que existe uma estreita relação entre o direito à escolha 
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e a efetiva possibilidade dela. Para exercer e reivindicar a liberdade proporcionada pelo 

direito civil, o indivíduo precisa ter assegurado uma condição mínima de educação e nutrição, 

por exemplo, condições básicas que são alvo da preocupação do motivo altruísta. Estabelecida 

essa condição mínima, a relação entre altruísmo e direito civil pode se retroalimentar 

elevando o padrão do que é considerado o mínimo aceitável.  

E ao relacionar-se positivamente com o egoísmo, a dimensão civil indica que ainda 

que o voluntário tenha, de maneira geral, a predisposição em ajudar os outros e impactar 

positivamente a realidade em que vive, esta postura coexiste com as necessidades básicas 

individuais de que a contribuição para com a sociedade de alguma maneira traga algum tipo 

de satisfação ou retorno.  

 

Considerações Finais 

O presente trabalho teve como objetivo abordar a relação existente entre as 

motivações para o trabalho voluntário e a cidadania. Para isso, utilizamos o modelo de 

avaliação da motivação voluntária desenvolvido por Cavalcante (2012) e o instrumento 

desenvolvido pelo Citizen audit para avaliar as atitudes e comportamentos cidadãos. 

Ambos os temas, individualmente, já foram objetos de um sem número de pesquisas, 

no entanto, o encadeamento entre os temas ainda carece de abordagens empíricas que 

busquem compreender a relação entre eles, sobretudo na realidade nacional, é a isto que este 

trabalho se presta. 

Nesse contexto, nossa pesquisa buscou ampliar a compreensão acerca da relação 

entre a realização de uma atividade voluntária e o exercício da cidadania. A escolha de nosso 

objeto de estudo justifica-se a partir das contribuições plausíveis tanto para uma gestão de 

pessoas mais eficaz, no tocante as organizações estudadas, quanto no impacto positivo que 

cidadãos mais ativos possam trazer para a sociedade. 

Há certo consenso de que o terceiro setor assume papel importante tanto na busca 

pela efetiva cidadania quanto seja um dos modos mais espraiados de acesso aos grupos menos 

favorecidos atuando, deste modo, mais eficazmente nas respostas às crescentes demandas 

sociais. As ONGs vinculadas a educação, segmento específico investigado neste estudo, ... 

Sobre ONGs de educação aqui 

Inicialmente, partimos do pressuposto de que o exercício do trabalho voluntário 

influencia a cidadania. Essa suposição é amparada nas relações teóricas e de estudos 

empíricos expostos na seção x (referencial teórico) que prevêem relações entre os dois 

construtos abordados por esta pesquisa. Em consequência disso, operacionalizamos três 
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objetivos específicos que percorremos no sentido de tentar compreender como e se a realidade 

estudada se manifesta consoante às teorias utilizadas. 

Com relação a esses objetivos, o primeiro deles buscou identificar as motivações 

voluntárias de acordo com modelo validado em contexto nacional que divide as motivações 

voluntárias em cinco fatores: Altruísta, Justiça social, Afiliativo, Aprendizagem e Egoísta. 

Nesse sentido, verificamos que o perfil de nossa amostra voluntaria compreende 

essencialmente estudantes do sexo feminino, jovens (de 21 a 39 anos) e solteiras, com 

formação superior em andamento e com renda média variando de 3 a 6 salários mínimos. 

A maioria dos voluntários pesquisados possui familiares e amigos envolvidos no 

voluntariado, indicando certa importância dos laços afetivos e sociais para o exercício da 

atividade voluntária e em sua maioria, apesar de a maior parte já ter se dedicado ao trabalho 

voluntário em outra instituição, hoje apenas voluntaria em uma e foi convidado por alguém 

para juntar-se a atividade. 

Em relação à análise das motivações, chegamos ao resultado de que a amostra tende 

aos motivos centrados no fator aprendizagem, seguido dos perfis altruísta, afiliativo, justiça 

social e, por fim, egoísta, que apesar de ter sido o fator com menores médias indicou valores 

considerados moderados. Ainda, com relação a este primeiro objetivo especifico, foram 

extraídas correlações significativas entre os indicadores do perfil sócio-demográfico e as 

variáveis do instrumento motivacional. Quatro indicadores apresentaram correlações 

significativas. 

Nessa perspectiva, o indicador ‘tempo de atuação’ correlacionou-se positivamente 

com três das cinco variáveis que compõem o fator egoísta, indicando que à medida o tempo 

de exercício da prática voluntária aumenta, aumentam também as percepções dos voluntários 

acerca de sua autoestima, autovalorização e sentido de utilidade ao preencher o tempo livre 

com uma atividade valorosa.  Os resultados encontrados por Lemos (2016) sugerem que tal 

comportamento indica que, com o passar do tempo, os voluntários tendem a atribuir uma 

maior importância a questões referentes à própria atuação na instituição e este comportamento 

também foi verificado na amostra pesquisa. 

Já para o indicador ‘idade’, a extração dos coeficientes de correlação indicou 

associações positivas com as variáveis “Permaneço porque tenho conseguido mudar a vida 

das pessoas” e “Permaneço porque tenho levado esperança aos menos favorecidos”, do perfil 

altruísta. E também com as variáveis “Permaneço porque estou sendo reconhecido” e 

“Permaneço porque estou com boa autoestima”, componentes do perfil egoísta.  
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A partir dos dados observados foi possível compreender que conforme a idade 

avança existe a tendência de aumento da média para os fatores altruísta e egoísta. Denotando 

que quanto maior a idade dos voluntários, tanto maior a percepção de que os motivos para o 

exercício do voluntariado englobam, ao mesmo tempo, a noção de ajuda ao próximo e 

autosacrifício e também a noção de que existe recompensa na execução da prática voluntária, 

ainda que imaterial. 

Com relação ao indicador ‘estado civil’, encontramos correlações positivas com as 

variáveis que se relacionam com o fato de o voluntário estar com boa autoestima e sentir-se 

melhor como pessoa, através do voluntariado. É possível perceber ligação estreita entre idade 

e estado civil, dado que é tendência que as pessoas mais velhas sejam casadas em maior 

proporção que as mais jovens.  

Deste modo, temos que ser casado, exigiria do indivíduo maturidade e compreensão 

mais ampla sobre os impactos da atividade voluntária. Assim, o voluntário mais velho e 

casado, perceberia com mais facilidade que, além impactar positivamente a vida das pessoas 

ajudadas, o trabalho voluntário trás recompensas positivas para vida de quem pratica o 

voluntariado. 

Uma última correlação encontrada entre os indicadores sociodemográficos e os 

motivos para voluntariar, diz respeito ao indicador ‘convidado’ que trata do fato de o 

voluntário ter sido convidado ou não a juntar-se a atividade. Este indicador correlacionou-se 

positivamente com duas variáveis do fator Justiça social: ‘Permaneço porque estou 

melhorando a qualidade de vida das comunidades’ e ‘Permaneço porque estou colaborando na 

busca dos direitos sociais nas comunidades’. 

A partir destas extrações compreendemos que a pressão social, neste caso, 

caracterizada pelo chamado de um amigo ou pessoa próxima, pode influenciar na decisão em 

voluntariar.  Esse sentimento existiria em função de o ambiente social ao qual o indivíduo 

pertence ter o poder de motivar a propensão a este tipo de atividade. 

Sumarizando os achados para as correlações significantes encontradas e 

corroborando com o que nos diz Cavalcante (2016, p.71), é possível perceber que os perfis 

motivacionais possuem divisões frágeis e que diversos indicadores podem estar em mais de 

uma categoria ao mesmo tempo. Ainda, é válido salientar que, de acordo com autores como 

Vitner, Shalom e Yodfat (2005), os indivíduos esperam que o voluntariado os compense e que 

de algum modo ele seja fonte de confiança e satisfação, respeito e reconhecimento, podendo 

ainda, e segundo, Ferrari, Luhrs, e Lyman (2007) os motivos dos voluntários estarem 

interconectados podendo relacionar-se uns com os outros. Em síntese, coadunando com as 
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conclusões a que também chega Ageu (2015), cada indivíduo é motivado a voluntariar por 

razões únicas e espera algum tipo de compensação, sejam seus motivos relacionados ao 

altruísmo, ou sejam eles relacionados ao extremo oposto,o egoísmo. 

O segundo objetivo específico desta pesquisa se destinou a identificar os 

comportamentos e atitudes e cidadãs dos sujeitos a partir de questionário internacional 

adaptado e aplicado tanto para a amostra de voluntários quanto para uma amostra de não 

voluntários. Nesse seguimento, observamos que o perfil da amostra não voluntária 

compreende, de modo similar a amostra voluntária, jovens (de 21 a 39) mulheres solteiras. 

O nível de instrução formal do grupo de não voluntários, a partir do ponto de vista 

frequencista, é maior que o de voluntários sendo mais expressivas as resposta para os níveis 

que denotam curso superior em andamento, concluído e pós-graduação. A faixa de renda 

também demonstra ser maior com as faixas mais assinaladas orbitando entre 3 a 6 e 7 a 15 

salários mínimos.  

As ocupações mais expressivas foram ‘estudante’ e ‘servidor púbico’, 

respectivamente.  As relações com o universo do voluntariado examinadas para este grupo 

foram: se possui familiar voluntário – em sua maioria não; se possui amigo voluntário – em 

sua maioria sim; e se já foi voluntário anteriormente – da ordem de 64% das respostas foram 

afirmativas para esta pergunta.  

No que se refere à análise do construto cidadania, em primeiro lugar, tivemos a 

necessidade de adaptação do instrumento escolhido dado que a realidade Bretã, para qual o 

instrumento foi desenvolvido, apresenta divergências em relação à realidade Brasileira. Por 

tratar-se de censo conduzido para as realidades específicas dos países da Grã-Bretanha, 

algumas dimensões específicas não se comportaram adequadamente no tratamento dos 

fatores. 

Os Fatores ‘Atitudes Cívicas’ e ‘Expectativas Civis’ previstos pelo censo, na análise 

fatorial, para a realidade estudada, desdobraram-se em 3 fatores que convencionamos adotar e 

nomear consoante à teoria de Marshall (Direitos civis, políticos e sociais). Os fatores 

‘Participação informal’ e ‘Atos de participação política’, foram mantidos e o fator ‘Formas de 

Participação Organizacional’ não obteve confiabilidade e consistência interna para ser 

mantido na análise. 

 A decisão de pesquisa tomada àquela altura foi a de considerar a teoria mais 

universalista sobre cidadania já utilizada. A teoria Marshalliana foi desenvolvida a partir da 

realidade britânica e, sendo marco conceitual para o desenvolvimento do questionário por nós 

adaptado, nos pareceram bastante razoáveis e próximas essas adaptações.  
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Isto posto, os fatores adotados para a análise do construto Cidadania foram: Direitos 

sociais, Direitos políticos, Direitos civis, Participação informal e Atos de participação política. 

E em um primeiro momento, procedemos a identificação das medidas descritivas das 

dimensões cidadãs compostas por variáveis escalares e frequencista para as dimensões 

compostas por variáveis com respostas nominais, para ambos os grupos pesquisados. 

A dimensão direitos sociais foi que obteve médias mais expressivas para os dois 

grupos pesquisados, porém a amostra voluntária foi a que assinalou para este fator respostas 

com médias mais altas, indicando um maior tendência deste grupo específicoa compreender o 

Estado como responsável por manter um estado mínimo de bem estar social para todos os 

indivíduos.  

Quanto á dimensão direitos políticos, a partir dos resultados obtidos, verificamos que a 

média de voluntários foi levemente maior do que a média para o grupo de não voluntários 

nesta dimensão o que nos leva a inferir que dado que a amostra voluntária se relacionaria mais 

positivamente com o senso de obediência a lei e o voto consciente, seria aceitável perceber o 

exercício do voluntariado como indutor de uma cidadania mais ativa. 

Já para a terceira dimensão, direitos civis, os valores exibidos, para as duas amostras, 

foram os mais baixos entre as três dimensões. Sendo pouco expressivos, muito heterogêneos e 

quase idênticos para os dois grupos. Indicando tal qual apresenta Carvalho (2002) que a 

inversão da pirâmide de Marsshall, no Brasil produz um cidadão diferente daquele encontrado 

na Inglaterra. E independentemente do exercício do voluntariado, os direitos civis ainda não 

são acessíveis para todos uniformemente. 

Ainda, no que diz respeito ao fator Participação informal houve a tendência de maior 

adesão do grupo de voluntários. E, para a dimensão Atos de participação política obtivemos 

que o grupo de voluntários age com propensão cívica em média 4,24 vezes por ano enquanto 

que o grupo de não voluntários age 3,88 vezes com as mesmas intenções. 

 Além disso, também para este construto, foram realizados testes para igualdade de 

médias entre as amostras pesquisadas no sentido de verificar se, em podendo assumir a 

diferença estatisticamente significante entre as médias amostrais, o pressuposto de que a 

atividade voluntária influencia no efetivo exercício da cidadania se confirma na realidade 

pesquisada. 

De acordo com os testes realizados, existem diferenças estatisticamente significativas 

para que possamos assumir a diferença entre as médias para dois dos cinco fatores que 

compõem o construto cidadania: Direitos sociais e Participação informal, sendo a amostra 

voluntária mais aderente a estas dimensões. 
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Os resultados encontrados evidenciaram que a construção da cidadania e do terceiro 

setor no país, consoante ao que afirma a literatura revisitada, foram construídas em bases tais 

que a dimensão social é mais clara e reconhecida e os impactos sociais decorrentes do 

trabalho voluntário como exercício da cidadania ainda são bastante arraigados na caridade. 

Nosso último objetivo específico contempla a análise sobre as relações entre 

motivação voluntária e comportamentos e atitudes cidadãs, para atingir este fim, foram 

traçadas as correlações entre as dimensões cidadãs e os fatores motivacionais. Dito isto, 

associações significativas foram encontradas quando do cruzamento entre as três dimensões 

cidadãs e os perfis motivacionais altruísta, justiça social e egoísta.  

A dimensão direitos sociais correlacionou-se significantemente com dois perfis: 

altruísta e justiça social.  Os achados para esta dimensão indicam que quanto mais altas as 

médias para os fatores altruísta e justiça social mais o voluntario tende a se preocupar com 

questões voltadas ao bem comum, como direitos sociais básicos (saúde, moradia, educação), 

por exemplo.  

Em relação à dimensão Direitos políticos, também foram extraídas correlações 

significativas para os perfis motivacionais altruísta e justiça social. Os resultados para este 

cruzamento permitem inferir que o trabalho voluntário pode ser concebido como um preditor 

para o desenvolvimento de valores cidadãos e participação política. Eles demonstram que os 

voluntários com motivações relacionadas com a vontade de ajudar ao próximo e impactar 

positivamente a localidade em que se vive, demonstram também tendências crescentes em 

relação a participação política e a legalidade. 

O último conjunto de correlações extraídas encontrou associações positivas entre a 

dimensão direitos civis e os perfis altruísta e egoísta. Indicando que o voluntário compreende 

que tantos os grupos menos abastados, quanto ele próprio devem ter seus direitos à liberdade, 

resguardados. De maneira geral, de acordo com os dados obtidos e corroborando com Perry e 

katula (ano), é possível conceber a cidadania como uma construção global que representa e 

engloba um conjunto de valores, atitudes e comportamentos distintos.  

Teríamos, pois, baseados em Walzer (1970), a existência de diferentes tipos de 

cidadãos que equilibrariam suas obrigações morais e seus direitos em graus e modos também 

diversos. A distinção entre ser ou não ser voluntário é apenas uma maneira de observar 

diferentes comportamentos relativos à cidadania.  

O problema definido a priori, para esta pesquisa, esteve centrado na tentativa em 

compreender a relação existente entre as motivações para o trabalho voluntário e cidadania. 

Após as análises apreciadas chegamos à conclusão de que a atuação voluntária está 
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intimamente ligada ao exercício de uma cidadania ativa em construção. Ainda que fatores 

importantes na composição da cidadania ideal teórica sejam ignorados, o impacto da atividade 

voluntária não pode ser desconsiderado. 

 Salientamos que é importante atentar para o fato de que, como bem afirma carvalho 

: “Seria tolo achar que só há um caminho para a cidadania” (carvalho, ano p. 220). 

Extrapolamos essa afirmação e dizemos também que seria pueril achar que a só um modo de 

construção também do terceiro setor. Se percursos e caminhos distintos afetam o produto 

final, podemos supor que os achados destoantes da literatura inglesa têm em muito a ver com 

a construção à brasileira do terceiro setor, seu cunho caritativo e a priorização do social na 

construção da cidadania nacional em detrimento das outras dimensões. 

Compreendendo que o desenvolvimento de uma cidadania plena é uma das chaves 

para o construção de uma sociedade mais emancipada.  A principal contribuição deste estudo 

reside, portanto, no fato de que os resultados ora apresentados sinalizam a tendência de que 

indivíduos que realizam trabalho voluntário sejam cidadãos mais ativamente partícipes, ou, 

em outras palavras que valores mais nobres de motivação voluntária conduziriam a uma 

cidadania mais ativa.  

Sendo assim, entendemos que o instrumento para análise da motivação voluntária, 

por nós utilizado, e que é parte integrante do modelo teórico proposto por Cavalcante (2012) 

permitiu o alcance adequado de parte da construção das respostas para o problema de 

pesquisa deste trabalho. Entendemos ainda, que o instrumento para análise das dimensões 

cidadãs, com a necessidade de adaptações para a realidade estudada, nos foi muito útil para 

explorar uma problemática carente de estudos empíricos nacionais.  Podemos afirmar deste 

modo, que esse estudo atingiu os objetivos a que se propôs. 

Em relação às dificuldades e limitações para a concretização da pesquisa, podemos 

dividi-las em dois eixos: (1) aquelas relacionadas à dificuldade de acesso aos dados, e (2) as 

relacionadas à adaptação das dimensões do instrumento utilizado para o construto cidadania. 

A dificuldade de acesso foi decorrente da volatilidade característica do terceiro setor, de modo 

que a realidade idealizada para a quantidade de organizações e voluntários definidas no 

mapeamento não foi verificada na realidade. Já as dificuldades relacionadas ao instrumento e 

suas adaptações necessárias, deveu-se ao fato de as características da construção cidadã 

nacional, exaustivamente citadas neste estudo, serem muito diversas da realidade da qual o 

instrumento se origina. A escolha foi legitimada pelo fato de não ter sido encontrado a nível 

nacional nenhum instrumento sobre o tema em questão. 
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Como sugestão para estudos futuros, propomos que se busque conhecer as 

especificidades da cidadania brasileira no intuito de possibilitar a criação de instrumento 

nacional válido e consistente. Também sugerimos a aplicação da estrutura aqui adotada em 

organização de outras realidades do terceiro setor, como aquelas vinculadas à saúde, 

assistência social e minorias, por exemplo, no sentido de fortalecer os achados desta pesquisa. 

Após realizar as observações pertinentes às fragilidades deste estudo e pesquisas futuras, 

reforçamos o entendimento de que o presente estudo cumpre sua finalidade. 
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Anexo 1: Instrumento de coleta de dados da Motivação Voluntaria e da Cidadania 

 

Esta pesquisa busca conhecer a relação entre motivações para ser voluntário 

eatitudes/comportamentos cidadãos. Por favor, leia as sentenças abaixo para responder 

àsperguntas a seguir. Utilize a escala de 1 a 10 para concordar ou discordar de cada uma 

delas.Não há respostas certas ou erradas. 

“Por que eu permaneço na __________?” 

Porque tenho conseguido ajudar pessoas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque tenho conseguido mudar a vida das pessoas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque tenho levado esperança aos menos favorecidos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque vejo que as pessoas que ajudo tem tido oportunidade de 

viver melhor 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque considero meu trabalho importante 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque sinto que estou ajudando as comunidades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou corrigindo injustiças sociais nas comunidades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou melhorando a qualidade de vida das comunidades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou colaborando na busca dos direitos sociais nas 

comunidades 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou com pessoas com os mesmos interesses 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque sinto que estou fazendo parte de um grupo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ porque estou fazendo novos amigos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ porque estou convivendo com 

outras pessoas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou aprendendo a lidar com pessoas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou aprendendo novos conhecimentos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou tendo novos desafios e experiências 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ Porque estou aprendendo algo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ Porque estou sendo reconhecido 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ porque estou preenchendo tempo 

livre 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque estou me sentindo melhor como pessoa 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Permaneço na __________ porque estou com boa autoestima 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Porque me sinto importante fazendo este trabalho 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

  



 

 

Idade: ________ 

 

Gênero: 

( ) Masculino ( ) Feminino 

 

Qual o seu estado civil? 

a) Solteiro(a). 

b) Casado(a). 

c) Separado(a)/Divorciado(a). 

d) Viúvo(a). 

 

Formação acadêmica: 

a) Fundamental Incompleto 

b) Fundamental Completo 

c) Médio Incompleto 

d) Médio Completo 

e) Superior Incompleto 

f) Superior Completo 

g) Pós-graduado 

 

Renda familiar mensal?_______ 

 

Qual a sua ocupação 

a) Autônomo. 

b) Servidor público. 

c) Empregado de empresa 

privada. 

d) Aposentado. 

e) Dona de casa. 

f) Estudante. 

g) Outra: ___________________ 

 

Algum outro familiar fez/faz 

trabalhos voluntários? 

( ) SIM ( ) NÃO 

Algum amigo fez/faz trabalhos 

voluntários? 

( ) SIM ( ) NÃO 

Já participou de outro trabalho 

voluntário? 

( ) SIM ( ) NÃO 

É voluntário em outra instituição? 

( ) SIM ( ) NÃO 

Foi convidado por alguém a se juntar 

à atividade? 

( ) SIM ( ) NÃO 

  



 

 

Anexo 2: Instrumento de coleta  e dados da Cidadania 

 

“Cidadania” 

Posso reivindicar benefícios aos quais não tenho direito 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

É dever de todo cidadão votar em eleições 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Estou disposto a servir em um júri; a doar sangue; ou a 

participar de um esquema de vigilância da vizinhança 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Acho importante obedecer às leis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

O governo deve fornecer habitação para aqueles que não 

podem 

pagar 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

O governo deve reduzir a diferença de renda entre ricos e 

pobres 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

É responsabilidade do governo fornecer um trabalho para 

todos 

aqueles que desejam um 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

As pessoas não devem confiar no Estado para garantir a sua 

própria aposentadoria 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Os indivíduos que podem pagar devem arcar com o custo 

relacionado à sua própria saúde quando eles estão doentes 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Jogar lixo em um local público tem justificativa 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Sou muito religioso 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

(a) Você pertence a uma rede informal 

deamigos ou conhecidos com quem 

vocêtem contato com regularidade 

(porexemplo, grupo de pais ou de 

crianças,associação de bairros?) 

( ) SIM ( )NAO 

(b)Além da sua família, você dá apoio 

àspessoas doentes, vizinhos idosos 

ouconhecidos sem fazê-lo através de 

umainstituição? 

( ) SIM ( )NÃO 

"Durante os últimos doze meses você 

fez alguma dasações seguintes para 

influenciar leis ou políticas?" 

 

- Doou dinheiro para uma organização () 

- Votou em uma eleição do governo 

local ( )  

- Assinou uma petição ( ) 

- Boicotou certos produtos ( ) 

- Arrecadou fundos para uma 

organização ( ) 

- Comprou certos produtos por motivos 

políticos, éticosou ambientais ( ) 

- Contatou um funcionário público ( ) 

- Usou ou exibiu um crachá ou adesivo 

de campanha ( ) 

- Contatou um procurador ou órgão 

judicial ( ) 

- Contatou um político ( ) 

- Contatou uma organização ( ) 

- Contatou a mídia ( ) 

- Assistiu a uma reunião política ( ) 

- Participou de uma demonstração 

pública ( ) 

- Formou um grupo de pessoas de 

mesma opinião ( ) 

- Participou de uma greve ( ) 

- Participou de atividades de protesto 

ilegais ( ) 



 

 

Anexo 3 : Operacionalização do objetivos específicos 

 

Tabela 1 -Operacionalização do objetivos específicos X métodos 

Objetivos específicos Método de coleta Método de análise 

a.Mapear asorganizações 

voluntárias em todo o 

estado da 

Paraíba; 

Visitas pessoais ao 

Governo do Estado e às 

Prefeituras Pesquisas em 

sites 

Comparar os dados 

coletados a tipologia 

sugerida pelo IBGE(2012) 

b.Identificar as motivações 

voluntárias de acordo com 

o modelo desenvolvido por 

Cavalcante (2012); 

Questionário 

(Anexo 1) 

Métodos descritivos e 

análise inferencial 

bivariada paramétrica e/ou 

não paramétrica 

c.Identificar os 

comportamentos e atitudes 

e cidadãs dos sujeitos a 

partir de questionário 

adaptado do Citizen Audit 

Questionário 

(Anexo 2) 

Métodos descritivos e 

análise inferencial 

bivariada paramétrica e/ou 

não paramétrica 

d.Explanar sobre as 

relações entre motivação 

voluntária e 

comportamentos e atitudes 

cidadãs. 

- Análise de associação e 

análise preditiva 

(modelagem linear) 

Fonte: Adaptado do projeto Universal do GETS – Grupo de Estudos do Terceiro Setor. 

 


